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Santa Maria de Jetibá-ES, 31 de janeiro de 2024. 

 

 
1ª Retificação 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 128/2023 

Processo Administrativo n° 9988/2023 

SRP 

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o Município de Santa Maria de Jetibá, por 

meio de seu Pregoeiro, que abaixo subscreve, designado pelo Decreto Municipal  nº 523/2021, de 05 de abril 

de 2021, sediado à Rua Dalmácio Espíndula, 115, Centro, Santa Maria de Jetibá, realizará licitação, na 

modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento menor taxa de administração, 

nos termos da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto nº 10.024, de 20 de setembro de 2019, do 

Decreto  nº 7.746, de 05 de junho de 2012, do Decreto nº 7892, de 23 de janeiro e 2013,  da Instrução Normativa 

SLTI/MP  nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Instrução Normativa SEGES/MP nº 03, de 26 de abril, de 2018, 

da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, do 

Decreto n° 8.538, de 06 de outubro de 2015, aplicando-se, subsidiariamente, a Lei nº 8.666, de 21 de junho de 

1993, e as exigências estabelecidas neste Edital, tendo o Fundo Municipal de Saúde de Santa Maria de Jetibá, 

Estado do Espírito Santo, pessoa jurídica de direito público, sediado à Rua Dalmácio Espíndula, 115, Centro, 

Santa Maria de Jetibá-ES, inscrito junto ao C.N.P.J sob o número 13.917.262/0001-67, na condição de Órgão 

Participante. 

. 

 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS:  a partir das 9:00 h do dia 01 de fevereiro de 2024. 

ABERTURA/JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: a partir das 8:00 h do dia 19 de fevereiro de 2024. 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 9:00 h do dia 19 de fevereiro de 2024. 

REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF). 

LOCAL: Portal: Bolsa de Licitações do Brasil – BLL  www.bll.org.br 

 

1 – DO OBJETO 

1.1 O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para o registro de preços para 

contratação de empresa especializada no gerenciamento de transações comerciais com rede de empresas 

credenciadas, por meio de cartão magnético, microprocessado ou tecnologia superior, individualizado por 

veículo, por intermédio de implantação e operação de Sistema Informatizado via WEB, próprio da contratada, 

objetivando a prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva, compreendendo a realização de 

orçamento de materiais e serviços especializados de manutenção, para atendimento da frota de máquinas, 

veículos e equipamentos operacionais do município de Santa Maria de Jetibá, bem como, veículos e 

equipamentos conveniados a disposição do município, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste Edital com as características descritas no Anexo 01 desse edital, bem como no Termo de 

Referência anexo. 

1.2 Este órgão se reserva no direito de adquirir parte do objeto desta licitação, ou rejeitar toda proposta, desde 

que haja conveniência para o mesmo. 

1.3 – Os valores estimados estão descritos no Anexo 01 do edital.  

1.4 – É vedada a participação no presente certame, de empresas que em cujo quadro social figurem servidores 

públicos da Prefeitura Municipal de Santa Maria de Jetibá 

http://www.bll.org.br/


1.5 – A ata de registro, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da 

administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão 

gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e as 

regras estabelecidas na Lei Federal nº 8.666/93. 

1.6 – Caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não prejudique as 

obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

1.7 – As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou 

entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e registrados 

na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes. 

1.8 – As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item 

registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independente do número 

de órgãos não participantes que eventualmente aderirem. 

1.9 – Ao órgão não participante que aderir à ata de registro de preços oriunda do presente certame, compete a 

cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada 

a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas 

contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

1.10 – Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação 

solicitada em até noventa dias, observando o prazo de validade da ata de registro de preços. 

1.11 – O(s) objetos(s) a serem ofertados deverão ser de ótima qualidade e obedecer rigorosamente: 

a) às normas e especificações constantes deste edital. 

b) às normas da ABNT, INMETRO, etc. 

c) às prescrições e recomendações dos fabricantes. 

d) às normas internacionais consagradas, na falta das normas da ABNT. 

 

2 – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

2.1 – As despesas inerentes a este Pregão correrão por conta das dotações orçamentárias indicadas a tempo da 

eventual contratação. 

 

3 – DO CREDENCIAMENTO 

 

3.1 Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente 

estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que satisfaçam todas 

as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos.                                                                     

3.2    Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação por 

ela exigida para respectivo cadastramento junto à Bolsa de Licitações e Leilões. 

3.3 É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas. 

3.4 Não poderá participar da licitação a empresa que tenha sido declarada inidônea por órgão ou entidade 

da administração pública direta ou indireta, federal, estadual, municipal ou Distrito Federal ou que esteja 

cumprindo período de suspensão no âmbito da administração municipal. 

3.5 O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa de 

Licitações do Brasil, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento das 

propostas.  

3.6  O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos: 

          a) Instrumento particular de mandato outorgando à operador devidamente credenciado junto à Bolsa, 

poderes específicos de sua representação no pregão; 

          b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de habilitação   

previstas no Edital, conforme modelo do Anexo 04;  

          c) Especificações do produto objeto da licitação em conformidade com edital, constando preço, marca e 

modelo e em caso de itens específicos mediante solicitação do pregoeiro no ícone ARQ, inserção de catálogos 

do fabricante. “A empresa participante do certame não deve ser identificada”.  

3.7  A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaração constante no 

(Anexo 06) para fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento da proposta inicial de preço a ser 



digitado no sistema, verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no sistema conforme o seu 

regime de tributação para fazer valer o direito de prioridade do desempate. Art. 44 e 45 da LC 123/2006. 

 

4 – REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 

 

4.1    O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em especial, as 

seguintes atribuições: 

a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 

b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 

c) abrir as propostas de preços; 

d) analisar a aceitabilidade das propostas; 

e) desclassificar propostas indicando os motivos; 

f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço; 

g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 

h) declarar o vencedor; 

i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 

j) elaborar a ata da sessão; 

k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação; 

4.2      As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumento de 

mandato, com firma reconhecida, operador devidamente credenciado em qualquer empresa associada à Bolsa 

de Licitações do Brasil, atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos e 

operações no site: www.bll.org.br.  

4.3  A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou através de 

empresas associadas à BLL – Bolsa de Licitações do Brasil, a qual deverá manifestar, por meio de seu operador 

designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de 

habilitação previstas no Edital. 

4.4  O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances 

sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha privativa.                                                                                            

4.5  A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão 

eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL - Bolsa De 

Licitações do Brasil. 

4.6  É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação 

efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa de Licitações do Brasil a 

responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

4.7  O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a 

responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações 

inerentes ao pregão eletrônico. 

4.8 A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal e 

intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e subsequente 

encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e 

horário limite estabelecido.   

4.9 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer 

mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante. 

4.10 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 

representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da 

licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

4.11 Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto 

desta licitação. 

4.12    Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei nº 11.488, de 2007, para o agricultor familiar, o 

produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006. 



4.13    Será concedido tratamento diferenciado às empresas enquadradas com microempresa ou de pequeno 

porte para atender os ditames da Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações. 

4.14      Não poderão participar desta licitação os interessados: 

a) proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente; 

b) que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

c) estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e 

responder administrativa ou judicialmente; 

d) que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 

e) que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou liquidação; 

f) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 

746/2014-TCU-Plenário). 

4.15  Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou através de 

uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3097-4600, ou através da Bolsa de Licitações do 

Brasil ou pelo e-mail contato@bll.org.br. 

5 – DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

5.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o percentual 

referente a Taxa de Administração, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, 

então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  

5.1.1 Serão aceitos lances que contemplem taxa negativa. 

5.2 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por 

meio de chave de acesso e senha. 

5.3 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, 

ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, 

de 2006. 

5.4 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer 

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

5.5 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos 

de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

5.6 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, 

o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

5.7 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 

disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

 

6 – DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 

6.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

a) Valor percentual da Taxa de Administração; 

b) Marca; 

c) Fabricante;  

d) Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Anexo 01: indicando, 

no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no 

órgão competente, quando for o caso. 

6.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

6.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento 

dos bens. 

 6.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 

omissão ou qualquer outro pretexto. 
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6.5 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua 

apresentação.  

6.6 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 

públicas federais, quando participarem de licitações públicas. 

6.7 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 

ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes 

consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos 

termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa 

contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 

sobrepreço na execução do contrato. 

 

7 – DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES  

 

7.1 A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, 

horário e local indicados neste Edital. 

7.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam 

em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem 

as especificações técnicas exigidas neste edital.  

7.3 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

7.4 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 

tempo real por todos os participantes. 

7.5 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 

levado a efeito na fase de aceitação. 

7.6 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão 

da fase de lances. 

7.7 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

7.8 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  

7.9 O lance deverá ser ofertado pelo valor percentual da Taxa de Administração. 

7.10 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão 

e as regras estabelecidas no Edital. 

7.11 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 

sistema. 

7.12 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante poderá variar conforme o pregão e objeto 

licitado, quando o pregoeiro definir uma margem de lance para esse lote.  

7.13 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

7.14 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração 

da sessão pública. 

7.15 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso 

de lances intermediários. 

7.16 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 

automaticamente. 

7.17 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, 

assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da 

consecução do melhor preço. 

7.18 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar.  

7.19 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

7.20 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  



7.21 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.  

7.22 O Critério de julgamento adotado será a menor Taxa de Administração ofertada, conforme definido 

neste Edital e seus anexos.  

7.23 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

7.24 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte 

da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno 

porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de 

maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC 

nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

7.25 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na 

faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta serão consideradas empatadas com a primeira 

colocada. 

7.26 A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos 

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 

7.27 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste 

no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que 

se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 

direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

7.28 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para 

que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

7.29 Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relação ao produto 

estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às 

margens de preferência, conforme regulamento.  

7.30 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no 

art. 3º, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos: 

a) no país; 

b) por empresas brasileiras;  

c) por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

d) por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência 

ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. 

7.31 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas 

empatadas.  

7.32 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema 

eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 

proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

7.33 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

7.34 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a 

proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 

documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 

apresentados.  

7.35 Após a negociação do percentual ofertado, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

 

8 – DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

 

8.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do percentual ofertado em relação ao máximo estipulado 

para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º 

do art. 26 do Decreto n.º 10.024/2019.  



8.2 O licitante qualificado como produtor rural pessoa física deverá incluir, na sua proposta, os percentuais 

das contribuições previstas no art. 101 da Instrução Normativa RFB nº 2110, de 2022, em razão do disposto 

no art. 159, inciso V, sob pena de desclassificação.  

8.3 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço máximo 

fixado (Acórdão nº 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

8.4 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou 

de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 

encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 

referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou 

à totalidade da remuneração.  

8.5 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 

legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita. 

8.6 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas 

ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema 

com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

8.7 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 

funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

8.8 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do 

licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.  

8.9 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as 

características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras 

informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, 

ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo 

sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 

8.10 Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis à 

realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu 

perfeito manuseio, quando for solicitado. 

8.11 Caso a proposta classificada em primeiro lugar tenha se beneficiado da aplicação da margem de 

preferência, o Pregoeiro solicitará ao licitante que envie imediatamente, por meio eletrônico, com posterior 

encaminhamento por via postal, o documento comprobatório da caracterização do produto manufaturado 

nacional. 

8.12 O licitante que não apresentar o documento comprobatório, ou cujo produto não atender aos 

regulamentos técnicos pertinentes e normas técnicas brasileiras aplicáveis, não poderá usufruir da aplicação 

da margem de preferência, sem prejuízo das penalidades cabíveis. 

8.13 Nessa hipótese, bem como em caso de inabilitação do licitante, as propostas serão reclassificadas, para 

fins de nova aplicação da margem de preferência. 

8.14 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

8.15 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário 

para a sua continuidade. 

8.16 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre 

que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo 

sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-

se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 

8.17 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante, 

observado o disposto neste Edital.  

 

9 – DA HABILITAÇÃO   

 

9.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de 

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a consulta ao seguinte cadastro: 



a) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do Tribunal de Contas da União (https://certidoes-

apf.apps.tcu.gov.br/). A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao 

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, 

inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

9.2 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 

o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas 

de fornecimento similares, dentre outros. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua 

inabilitação. 

9.3 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição 

de participação. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do 

empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 

estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

9.4 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los, em 

formato digital, via e-mail, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação. 

9.5 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos. 

9.6 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for 

a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria 

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

9.7 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números em documentos 

pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 

contribuições. 

9.8 Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos itens a 

seguir, para fins de habilitação: 

Documentos para habilitação: 

• Cédula de Identidade e CPF do sócio administrador da empresa; 

• Ato constitutivo registrado no órgão competente, e suas alterações, quando este não estiver 

consolidado; 

• Inscrição no CNPJ; 

• Prova de Inscrição Estadual, se houver; 

• Prova de Inscrição Municipal; 

• Atestado de Capacidade Técnica, emitido por órgão público ou empresa privada; 

• Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do exercício de 2022, (vedada substituição por 

balancete/balanço provisório); 

• Declaração de atendimento ao Inc. XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal; 

• Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 

• Certidão Negativa de Débitos para com a Fazenda Pública Estadual (ICMS); 

• Certidão de Regularidade de Tributos Municipais (ISS); 

• Certificado de Regularidade do FGTS - CRF; 

• Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 

• Certidão Negativa de Pedido de Falência ou Concordata expedida pelo Distribuidor da sede da 

empresa, emitido pelo Fórum da Comarca da sede (será considerada a validade de 60 dias a partir da 

data de sua expedição quando a mesma não estiver expressa no corpo da certidão). 

 

Demais Considerações Quanto a Habilitação 

O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento 

diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos 

cadastros de contribuintes estadual e municipal e da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações 

contábeis do último exercício. 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/


A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante qualificada 

como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a todas as 

demais exigências do edital. 

A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação. 

Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa de 

pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal e 

trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, 

comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração 

pública, quando requerido pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do 

licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, 

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, 

será concedido o mesmo prazo para regularização.  

Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a sessão, 

informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 

Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital. 

Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá nova 

verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, 

de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente. 

O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará obrigado a 

comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que venceu 

às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação 

das sanções cabíveis. 

Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) 

de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante nos remanescentes. 

Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor. 

 

10 – DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

 
10.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) horas, 

a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá: 

a) ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 

entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou 

seu representante legal. 

b) conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento. 

10.2 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 

execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 

10.3 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e 

procedência, vinculam a Contratada. 

10.4 O percentual da Taxa de Administração será expresso em algarismos e por extenso (art. 5º da Lei nº 

8.666/93). 

10.5 Ocorrendo divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão 

estes últimos. 

10.6 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena 

de desclassificação. 

10.7 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que 

não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante. 

10.8 As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos complementares estarão 

disponíveis na internet, após a homologação. 

11 – DOS RECURSOS 

 



11.1 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada 

como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de 15 (quinze) 

minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando 

contra qual(ais) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema. 

11.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

11.3 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de 

admissibilidade do recurso. 

11.4 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência 

desse direito. 

11.5 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias (setenta e duas 

horas contadas a partir do momento da notificação via plataforma eletrônica) para apresentar as razões, pelo 

sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem 

contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias (setenta e duas horas contadas a partir do 

momento da notificação via plataforma eletrônica), que começarão a contar do término do prazo do recorrente, 

sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.6 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

11.7 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço da sede da 

Administração Municipal, situada à Rua Dalmácio Espíndula, 115, Centro, Santa Maria de Jetibá-ES. 

12 – DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

 

12.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 

a) Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão pública 

precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados 

e os que dele dependam. 

b) Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor 

não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal e 

trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos 

imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

12.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 

12.3 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”) ou e-mail, de acordo com a fase do 

procedimento licitatório. 

13 – DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

 

13.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não 

haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados. 

13.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

homologará o procedimento licitatório.  

14 – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  

 

14.1 Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

15 – DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
15.1 Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a 

partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se 

nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

15.2 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura da Ata 

de Registro de Preços, a Administração poderá encaminhá-la para assinatura, mediante correspondência postal 

com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, para que seja assinada e devolvida no prazo de 05 (cinco) 

dias úteis, a contar da data de seu recebimento.  



15.3 O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços poderá ser 

prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo(s) licitante(s) vencedor(s), durante o seu 

transcurso, e desde que devidamente aceito. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quanto 

necessárias para o registro de todos os itens constantes no Anexo 01, com a indicação do licitante vencedor, a 

descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.  

15.4 Será incluído na ata, sob a forma de anexo, o registro dos licitantes que aceitarem cotar os bens ou 

serviços com preços iguais aos do licitante vencedor na sequência da classificação do certame, excluído o 

percentual referente à margem de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 3º 

da Lei nº 8.666, de 1993. 

16 – DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 

16.1  Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato 

ou emitido instrumento equivalente. 

16.2  O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para 

assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta 

Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste 

Edital.  

16.3 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo 

de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura ou 

aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, 

para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data de seu recebimento.  

16.4  O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 

justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

16.5  O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica 

no reconhecimento de que: 

a) A referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as 

disposições da Lei nº 8.666, de 1993; 

b) A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 

c) A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da Lei nº 

8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei. 

16.6 O instrumento contratual oriundo desse certame terá a vigência de 12 meses a contar de sua publicação, 

podendo ser prorrogado nos termos da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações. 

16.7 Os produtos devem ser entregues conforme determinado no Termo de Referência.  

16.8  Previamente à contratação a Administração realizará Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do 

Tribunal de Contas da União (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/) para identificar possível proibição de 

contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. Considerando que o Termo de 

Contrato é expedido pela Superintendência de Documentos (SUPDOC), ficará a cargo da mesma as consultas 

elencadas acima. 

16.9 Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das condições 

de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato ou 

da ata de registro de preços. 

16.10 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no 

edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da 

aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, 

respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a 

proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro 

de preços. 

17 – DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL 

 

17.1 Não caberá reajuste ao percentual ofertado a título de Taxa de Administração.  

18 – DA ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/


18.1. O fornecimento do objeto deste edital deverá ser de forma imediata, tomando como base os prazos 

definidos no ANEXO VIII do Termo de Referência, em poder da autorização de fornecimento. A autorização 

será emitida por servidor competente e autorizado pela Secretaria de Transportes, Secretaria de Interior, 

Secretaria de Serviços Urbanos e Fundo Municipal de Saúde; 

18.2. O fornecimento do objeto deste edital será realizado de forma PARCELADA, de acordo com as 

necessidades das Secretarias em dias e horários integrais e ininterruptos, tais como: finais de semana e feriados, 

caso houver necessidade; 

18.3. O serviço deverá ser aceito, da seguinte forma: 

a) Provisoriamente, no prazo de 03 (três) dias úteis, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização do Contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações 

constantes no Termo de Referência e na proposta, podendo ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 

desacordo, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias corridos, a contar da notificação da contratada, 

às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades; 

b) Definitivamente, 05 (cinco) dias corridos após verificação de qualidade e quantidade dos serviços e 

consequente aceitação pelo requisitante; 

c) Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, 

reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo; 

18.4. O recebimento do objeto será de competência do condutor do veículo ou responsável sob o mesmo; 

18.5. As decisões e providências que ultrapassarem a competência dos servidores das secretarias municipais 

deverão ser solicitadas à Unidade Requisitante, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes; 

18.6. A entrega do objeto deverá obedecer rigorosamente à descrição e quantidades, e deverão estar 

acondicionados adequadamente; 

18.7. Nos preços cotados deverão estar inclusos os custos de produtos para o fornecimento.  

18.8. Os custos de retirada e devolução do(s) objeto(s) recusado(s), bem como quaisquer outras despesas 

decorrentes, correrão por conta da CONTRATADA; 

18.9. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos 

prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato;  

18.10. O fiscal poderá solicitar a correção de eventuais falhas ou irregularidades que forem verificadas no 

serviço ou até mesmo a substituição por outros novos, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, contado 

a partir do recebimento daqueles que forem devolvidos, sem prejuízo para o disposto nos artigos 441 a 446 do 

Código Civil de 2002; 

18.11. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a 

contar da notificação da contratada/fornecedor, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

19 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

 

19.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste instrumento. 

19.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos provisoriamente 

com as especificações constantes do edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo. 

19.3 Comunicar à contratada/fornecedor, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 

19.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada/fornecedor, através de 

comissão/servidor especialmente designado. 

19.5  Efetuar o pagamento à contratada/fornecedor no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo e forma estabelecidos no edital e seus anexos. 

 

20 – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 
20.1 Executar o(s) serviço(s) no prazo preestabelecido e de acordo com as especificações constantes no 

respectivo Termo de Referência e no Instrumento Contratual correspondente; 

20.2. Comunicar ao município, por escrito, no prazo máximo de 24h que anteceder ao vencimento do prazo de 

entrega dos itens adjudicados, informando os motivos que impossibilitam o cumprimento do previsto no prazo 

de entrega; 



20.3. Remover, às suas expensas, todo o serviço que estiver em desacordo com as especificações básicas, e/ou 

aquele em que for constatado dano em decorrência de transporte ou acondicionamento, providenciando a 

substituição do mesmo, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da notificação que lhe for entregue 

oficialmente; 

20.4. Emitir e apresentar a(s) nota(s) fiscal(ais), discriminadas e contendo os valores unitário e total dos 

serviços e dados bancários da empresa a fins de pagamento; 

20.5. Implantar sua rede credenciada, com o mínimo de empresas previstas neste termo de referência, a partir 

a assinatura do contrato; 

20.6. Fornecer sistema informatizado de gerenciamento, que processe informações via WEB, com os relatórios 

necessários para o controle de manutenção da frota; 

20.7. O atendimento dos serviços deverá ocorrer, por intermédio de rede de estabelecimentos credenciados, 

disponibilizada pela empresa CONTRATADA, observados os quantitativos mínimos definidos pela 

CONTRATANTE; 

20.8. Atender quantitativo estimado de veículos constante da frota do Governo do Município de Santa Maria 

de Jetibá - ES constantes no Termo de Referência, assim como atender os veículos que vierem a ser adquiridos 

ou colocados à disposição da Administração Pública Municipal; 

20.9. A CONTRATADA deverá providenciar, sempre que solicitado pela CONTRATANTE, o 

credenciamento, em até 15 dias corridos, de novos estabelecimentos; 

20.10. A CONTRATADA deverá disponibilizar durante a vigência do Contrato, sem ônus à 

CONTRATANTE, programa de capacitação dos gestores envolvidos na utilização do sistema, sempre que 

solicitado; 

20.11. A empresa vencedora deverá disponibilizar um representante/preposto para prestar esclarecimentos e 

atender in loco as solicitações que porventura surgirem durante a execução do contrato, desde que a presença 

in loco seja imprescindível para sua solução; 

20.12. A empresa vencedora deverá disponibilizar uma central de atendimento; 

20.13. A CONTRATADA deverá emitir cartão magnético ou microprocessado para cada veículo, permitindo 

no mínimo: 

a) Que no ato da transação da execução do serviço, identificar o servidor usuário a partir da conferência 

dos dados que foram cadastrados no sistema da CONTRATADA; 

b) Que seja solicitado diretamente no sistema informatizado da CONTRATADA; 

20.14. O fornecimento e a distribuição dos cartões são de inteira responsabilidade da CONTRATADA sem 

ônus adicional para a CONTRATANTE, inclusive nos casos de trocas e substituições e, em caso de extravio, 

fica responsável pela emissão até a 3ª via anualmente; 

20.15. O valor unitário do cartão extra, para efeitos do item anterior, deve estar incluído na proposta da 

CONTRATADA; 

20.16. Fornecimento de cartão com senha pessoal e intransferível por condutor; 

20.17. Responsabilizar-se tecnicamente pelos serviços prestados e produtos oferecidos pelas credenciadas, 

uma vez que o vínculo contratual do Município será mantido com a gerenciadora e não com as credenciadas; 

20.18. A CONTRATADA é a única responsável pelo pagamento da rede credenciada; 

20.19. Manter, durante a execução do Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 

Lei nº 8666/93 e suas alterações para comprovação, sempre que necessário, com a CONTRATANTE; 

20.20. Manter os empregados sujeitos às normas disciplinares da CONTRATANTE, porém sem qualquer 

vínculo empregatício com esta, cabendo à CONTRATADA todos os encargos e obrigações trabalhistas, 

previdenciários, fiscais, comerciais e de transporte resultante da execução do Contrato; 

20.21. Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem em até 25% 

(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, conforme disposto no parágrafo 1 º do Art. 

65, da Lei nº 8666/93; 

20.22. A CONTRATADA deverá permitir por meio de processo batch (assíncrono), a carga em massa da frota 

do Município de Santa Maria de Jetibá. O arquivo gerado pelo Município poderá ser em formato de arquivo 

de texto ou planilha em formato Excel ou CSV; 

20.23. Observar as normas de Segurança e Qualidade, dentre as quais: 

a) Manter, por tempo indeterminado ou até autorização em contrário da Municipalidade, a devida 

confidencialidade, requerida ou não, de quaisquer dados e/ou informações pertencentes ao Município 

ou por ele tratados ou custodiados e aos quais a contratada e seus representantes terão acesso ou 

conhecimento, incluindo aqueles relativos aos negócios existentes ou em desenvolvimento pelas 



partes, seja verbalmente, por escrito ou visualmente (inclusive mantendo sigilo interno, quando 

aplicável, necessário ou solicitado), não os comercializando, reproduzindo, cedendo ou divulgando 

para pessoas não autorizadas a acessá-los ou conhecê-los, no todo ou em parte, direta ou 

indiretamente, sejam quais forem os meios ou formas utilizados – exceto quando necessário, 

justificável e autorizado pela Municipalidade ou pelo Poder Judiciário; 

20.24 A CONTRATADA deverá atender no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, quaisquer notificações do 

GOVERNO DO MUNICÍPIO, relativas a irregularidades praticadas por seus empregados, bem como ao 

descumprimento de qualquer obrigação contratual. 

 
21 – DO PAGAMENTO 

 

21.1 O pagamento referente ao fornecimento do material será efetuado mediante apresentação de Nota 

Fiscal devidamente atestada pela secretaria beneficiada, em até 15 (quinze) dias corridos, contados a partir da 

liquidação das mesmas. 

21.2 O pagamento somente será autorizado coma ateste na nota fiscal apresentada, e relatório do fiscal de 

contrato, atestando a execução do objeto. 

21.3 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, 

decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada 

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento terá início após a comprovação 

da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

21.4 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

21.5 Antes de cada pagamento à contratada, será verificado a manutenção das condições de habilitação 

exigidas no edital. 

21.6 Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua advertência, por 

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. 

O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

21.7 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

21.8 Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

21.9 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 

pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação. 

21.10 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

21.11 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 

No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, 

de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

22 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

22.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520, de 2002, o licitante/adjudicatário que:  

a) não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro do 

prazo de validade da proposta; 

b) não assinar a ata de registro de preços, quando cabível; 

c) apresentar documentação falsa; 

d) deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

e) ensejar o retardamento da execução do objeto; 

f) não mantiver a proposta; 

g) cometer fraude fiscal; 

h) comportar-se de modo inidôneo; 



22.2 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de 

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento 

da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

22.3 O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:  

a) Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos 

ao objeto da contratação; 

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do licitante; 

c) Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual 

a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

d) Impedimento de licitar e de contratar com a União e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco 

anos; 

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos 

causados; 

22.4 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

22.5 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 

administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública 

nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da 

empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão 

sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – 

PAR.  

22.6 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 

Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão 

seu rito normal na unidade administrativa.  

22.7 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública resultantes de ato lesivo 

cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.  

22.8 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, 

a Administração poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

22.9 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto 

na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 

22.10 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 

do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da 

proporcionalidade. 

22.11    As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

22.12  As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas na minuta de contrato anexa. 

 

23 – DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 

 
23.1 Não haverá formação de cadastro de reserva. 

 

24 – DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 

24.1 Até 03 (três) dias úteis antes da data/hora designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa 

poderá impugnar este Edital. 

24.2 A impugnação deverá ser realizada por forma eletrônica, exclusivamente através da plataforma de 

Pregão Eletrônico. 

24.3 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração do objeto e demais condições, 

decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de recebimento da impugnação. 

24.4 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 



24.5 Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro, 

até 03 (três) dias úteis anteriores à data/hora designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por 

meio eletrônico via internet, na plataforma de Pregão Eletrônico. 

24.6 O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data 

de recebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do objeto e 

dos anexos. 

24.7 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

24.8 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 

pregoeiro, nos autos do processo de licitação. 

24.9 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 

participantes e a administração. 

 

25 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

25.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 

25.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 

na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo 

horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.   

25.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 

Brasília – DF. 

25.4 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem 

a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, 

registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

25.5 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

25.6 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da disputa entre os 

interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade 

e a segurança da contratação. 

25.7 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou 

do resultado do processo licitatório. 

25.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 

que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

25.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem 

o processo, prevalecerá as deste Edital. 

25.10 Os pagamentos referentes ao fornecimento do objeto deste certame estarão sujeitos à retenção de 

Imposto de Renda, na forma prevista na Instrução Normativa RFB nº 1.234 de 11 janeiro de 2012, bem como 

nas condições do Decreto Municipal nº 241/2023, de 31 de agosto de 2023. 

25.11 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.bll.org.br e no sitio da 

Administração Municipal: www.pmsmj.es.gov.br , nos dias úteis, mesmo endereço e período no qual os autos 

do processo administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 

25.12 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

ANEXO 01 – Descrição detalhada do objeto; 

ANEXO 02 – Modelo de proposta; 

ANEXO 03 – Declaração Inidoneidade; 

ANEXO 04 – Declaração Habilitação; 

ANEXO 05 – Declaração de menor, Inc. XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal; 

ANEXO 06 – Declaração ME/EPP; 

ANEXO 07 – Declaração Responsabilidade; 

ANEXO 08 – Declaração Vínculo; 

ANEXO 09 – Minuta de Contrato; 

ANEXO 10 – Minuta da Ata de Registro de Preços; 

ANEXO 11 – Termo de Referência e anexos correspondentes. 

 

 

 

http://www.bll.org.br/
http://www.pmsmj.es.gob.br/


 

 

 

 

 

Marcos Roberto Pellacani 

Pregoeiro 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ANEXO 01 

 

 
 

 

 

 

A descrição detalhada quanto à execução do serviço está disponível no respectivo Termo de Referência. 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

LOTE UNIDADES GESTORAS ESPECIFICAÇÕES UND 
ESTIMATIVA / 

VALOR 

01 Secretaria de Transportes 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE GERENCIMENTO 

CONTROLE INFORMATIZADO DE MANUTENÇÃO DA 

FROTA MUNICIPAL 

UND/S R$ 2.500.00,00 

01 Secretaria de Saúde UND/S R$ 1.013.00,00 

01 Secretaria de Interior UND/S R$ 3.600.00,00 

01 Secretaria de Serviços Urbanos UND/S R$ 1.500.00,00 

TOTAL GERAL R$ 8.613.000,00 

1 



ANEXO 02 

PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA Nº XXX/2023 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL (licitante vencedor) 

Apresentamos nossa proposta para prestação dos serviços objeto da presente licitação Pregão, na 

Forma Eletrônica nº XXX/2023 acatando todas as estipulações consignadas no respectivo Edital e seus 

anexos. 

IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 

 NOME DA EMPRESA:    CNPJ e INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

 REPRESENTANTE e CARGO:   CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF:  

 ENDEREÇO e TELEFONE:   AGÊNCIA e Nº DA CONTA BANCÁRIA 

PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR) 

Deverá ser cotado o valor percentual da Taxa de Administração ofertada. 

PROPOSTA: XX % (por extenso) 

   CONDIÇÕES GERAIS 

A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente licitação. 

PRAZO DE GARANTIA 

A garantia deverá ser da seguinte forma: Para todos os Lotes de no mínimo, a contar do recebimento 

definitivo do objeto pela Contratante.  

LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 

De acordo com o especificado no Termo de Referência. 

Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e 

encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas 

com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação. 

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL 

De no mínimo, 60 (sessenta) dias contados a partir da data da sessão pública do Pregão. 

LOCAL E DATA 

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA 

OBS: A INTERPOSIÇÃO DE RECURSO SUSPENDE O PRAZO DE VALIDADE DA 

PROPOSTA ATÉ DECISÃO. 



ANEXO 03 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXX/2023 

 

DECLARAÇÃO 

(Nome da Empresa)__________________________________________________________ 

CNPJ/MF Nº _______________________________________________________________  

Sediada (Endereço Completo)__________________________________________________ 

 

Declara, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento 

licitatório, sob a modalidade Pregão Eletrônico nº XXX/2023, instaurada pelo Município de 

Santa Maria de Jetibá-ES, que não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com 

o Poder Público, em qualquer de suas esferas.  

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente. 

 

(Local e Data) 

 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

 

 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e 

carimbada com o número do CNPJ. 



ANEXO 04 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXX/2023 

 

 

DECLARAÇÃO 

 

(Nome da Empresa)__________________________________________________________ 

CNPJ/MF Nº ______________________________________________________________,  

sediada (Endereço Completo)__________________________________________________ 

 

Declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para 

sua habilitação no presente processo e que está ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores. 

 

 

(Local e Data) 

 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

 

 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e 

carimbada com o número do CNPJ. 



ANEXO 05 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXX/2023 

 

DECLARAÇÃO 

(Nome da Empresa)__________________________________________________________ 

CNPJ/MF Nº ________________________________________________________, sediada 

(Endereço Completo)_________________________________________________________ 

Declaro que não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores 

de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em 

observância à Lei Federal nº 9854, de 27.10.99, que acrescentou o inciso V ao art. 27 da Lei 

Federal nº 8666/93. 

(Local e Data) 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

OBS.  

1) Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada 

com o número do CNPJ. 

2) Se a empresa licitante possuir menores de 14 anos aprendizes deverá declarar essa condição. 

 



ANEXO 06 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXX/2023 

 

DECLARAÇÃO 

 

 

Modelo de Declaração de Enquadramento em Regime de Tributação de Microempresa ou 

Empresa de Pequeno Porte. (Na hipótese do licitante ser ME ou EPP) 

 

(Nome da empresa), CNPJ / MF nº, sediada (endereço completo) Declaro (amos) para todos 

os fins de direito, especificamente para participação de licitação na modalidade de Pregão, 

que estou (amos) sob o regime de ME/EPP, para efeito do disposto na LC 123/2006 

 

 

__________________________________________________________________________ 

Local e data 

 

 

 

__________________________________________________________________________ 

Nome e nº da cédula de identidade do declarante 



ANEXO 07 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXX/2023 

 

 

 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 

 

 

Declaramos para fins de atendimento ao que consta do edital do Pregão Eletrônico n° 

XXX/2023 do Município de Santa Maria de Jetibá-ES, que a 

empresa............................................................tomou conhecimento do Edital e de todas as 

condições de participação na Licitação e se compromete a cumprir todos os termos do Edital, 

e a fornecer material de qualidade, sob as penas da Lei.  

 

Local e data: 

 

Assinatura e carimbo da empresa: 



ANEXO 08 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXX/2023 

 

DECLARAÇÃO 

(Razão Social)  __________________________________________________________________ 

CNPJ/MF Nº ____________________________________________________________________ 

Sediada (Endereço Completo)_______________________________________________________ 

Declara, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a 

modalidade Pregão Eletrônico nº XXX/2023, instaurada pelo Município de Santa Maria de Jetibá-

ES, não integra nosso corpo social, nem nosso quadro funcional empregado público ou membro 

comissionado de órgão direto ou indireto da Administração Municipal. 

Por ser verdade, firmamos o presente. 

Data _______ 

Local________________ 

Nome do declarante _________________ 

RG____________________ 

CPF___________________ 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e 

carimbada com o número do CNPJ. 

 

 

 

 

 



ANEXO 09 

MINUTA DE CONTRATO 

Município de Santa Maria de Jetibá Estado do Espírito Santo 

 

 

CONTRATO Nº ---------------- 

Contrato que entre si celebram o 

Município de Santa Maria de Jetibá e a 

empresa -----------------------------------------

----------------------------------------------------

----------. 

  

 

 

 O Município de Santa Maria de Jetibá, Estado do Espírito Santo, pessoa jurídica de direito público, 

sediado à Rua Dalmácio Espíndula, 115, centro, Santa Maria de Jetibá-ES, inscrito junto ao C.N.P.J sob o 

número 36.388.445/0001-38, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, senhor Hilário Roepke, 

brasileiro, divorciado, inscrito no C.P.F com o número XXX.XXX.XXX-XX, daqui por diante denominado 

CONTRATANTE e a empresa ------------------------------------------, inscrita junto ao C.N.P.J sob o número --

------------------, situada à ----------------------------------------------------------------------------, neste ato 

representada por ---------------------------------------------------------------------------------------------, daqui por 

diante denominada de CONTRATADA, celebram o presente contrato, referente ao processo licitatório na 

modalidade de -------------------------------, oriundo do processo administrativo número --------------. As 

condições do edital licitatório acima citado desde já fazem partem deste instrumento contratual, ainda que não 

transcritas, juntamente com a proposta apresentada pela CONTRATADA. O presente contrato, bem como o 

processo licitatório que lhe deu origem são regidos pela a Lei nº 10.520/02, Lei 8.666/93 e suas alterações. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1 Fornecimento de -----------------------------------------------------------------------------------------------------

----------------------------------------------, conforme critérios e especificações contidas no Edital de Pregão 

Eletrônico nº XXX/2023. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO 

 

2.1  O prazo de vigência do presente instrumento, será de máximo de 12 (doze) meses e terá início 

imediatamente após a sua publicação, podendo ser prorrogado a critério da Administração Municipal, nos 

termos da Lei Federal nº 8.666/93. 

2.2  Os produtos/serviços deverão ser entregues no prazo determinado no Termo de Referência. 

2.3  Os produtos/serviços deverão ser entregues em local designado no Termo de Referência. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR DO CONTRATO 

 

3.1  O valor do presente contrato é de R$---------------------------------(--------------------------------------------

-----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------). 

 

CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO 

 

4.1 O pagamento será efetuado conforme condições do item 10 do Termo de Referência. 

 

 

 



CLÁUSULA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

5.1 As despesas inerentes a este instrumento correrão por conta das dotações orçamentárias indicadas a 

tempo da eventual contratação. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO 

 

6.1  A contratada se sujeita à fiscalização da Administração Municipal, quanto a qualidade dos produtos e 

serviços, exigências contratuais e outras instruções fornecidas pela Administração Municipal, conforme 

condições dos itens 11 e 12 do Termo de Referência. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

7.1 Executar o(s) serviço(s) no prazo preestabelecido e de acordo com as especificações constantes no 

respectivo Termo de Referência e no Instrumento Contratual correspondente; 

7.2. Comunicar ao município, por escrito, no prazo máximo de 24h que anteceder ao vencimento do prazo de 

entrega dos itens adjudicados, informando os motivos que impossibilitam o cumprimento do previsto no prazo 

de entrega; 

7.3. Remover, às suas expensas, todo o serviço que estiver em desacordo com as especificações básicas, e/ou 

aquele em que for constatado dano em decorrência de transporte ou acondicionamento, providenciando a 

substituição do mesmo, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da notificação que lhe for entregue 

oficialmente; 

7.4. Emitir e apresentar a(s) nota(s) fiscal(ais), discriminadas e contendo os valores unitário e total dos serviços 

e dados bancários da empresa a fins de pagamento; 

7.5. Implantar sua rede credenciada, com o mínimo de empresas previstas neste termo de referência, a partir a 

assinatura do contrato; 

7.6. Fornecer sistema informatizado de gerenciamento, que processe informações via WEB, com os relatórios 

necessários para o controle de manutenção da frota; 

7.7. O atendimento dos serviços deverá ocorrer, por intermédio de rede de estabelecimentos credenciados, 

disponibilizada pela empresa CONTRATADA, observados os quantitativos mínimos definidos pela 

CONTRATANTE; 

7.8. Atender quantitativo estimado de veículos constante da frota do Governo do Município de Santa Maria de 

Jetibá - ES constantes no Termo de Referência, assim como atender os veículos que vierem a ser adquiridos 

ou colocados à disposição da Administração Pública Municipal; 

7.9. A CONTRATADA deverá providenciar, sempre que solicitado pela CONTRATANTE, o credenciamento, 

em até 15 dias corridos, de novos estabelecimentos; 

7.10. A CONTRATADA deverá disponibilizar durante a vigência do Contrato, sem ônus à CONTRATANTE, 

programa de capacitação dos gestores envolvidos na utilização do sistema, sempre que solicitado; 

7.11. A empresa vencedora deverá disponibilizar um representante/preposto para prestar esclarecimentos e 

atender in loco as solicitações que porventura surgirem durante a execução do contrato, desde que a presença 

in loco seja imprescindível para sua solução; 

7.12. A empresa vencedora deverá disponibilizar uma central de atendimento; 

7.13. A CONTRATADA deverá emitir cartão magnético ou microprocessado para cada veículo, permitindo 

no mínimo: 

a) Que no ato da transação da execução do serviço, identificar o servidor usuário a partir da conferência 

dos dados que foram cadastrados no sistema da CONTRATADA; 

b) Que seja solicitado diretamente no sistema informatizado da CONTRATADA; 

7.14. O fornecimento e a distribuição dos cartões são de inteira responsabilidade da CONTRATADA sem ônus 

adicional para a CONTRATANTE, inclusive nos casos de trocas e substituições e, em caso de extravio, fica 

responsável pela emissão até a 3ª via anualmente; 

7.15. O valor unitário do cartão extra, para efeitos do item anterior, deve estar incluído na proposta da 

CONTRATADA; 

7.16. Fornecimento de cartão com senha pessoal e intransferível por condutor; 

7.17. Responsabilizar-se tecnicamente pelos serviços prestados e produtos oferecidos pelas credenciadas, uma 

vez que o vínculo contratual do Município será mantido com a gerenciadora e não com as credenciadas; 



7.18. A CONTRATADA é a única responsável pelo pagamento da rede credenciada; 

7.19. Manter, durante a execução do Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei 

nº 8666/93 e suas alterações para comprovação, sempre que necessário, com a CONTRATANTE; 

7.20. Manter os empregados sujeitos às normas disciplinares da CONTRATANTE, porém sem qualquer 

vínculo empregatício com esta, cabendo à CONTRATADA todos os encargos e obrigações trabalhistas, 

previdenciários, fiscais, comerciais e de transporte resultante da execução do Contrato; 

7.21. Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem em até 25% (vinte 

e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, conforme disposto no parágrafo 1 º do Art. 65, da 

Lei nº 8666/93; 

7.22. A CONTRATADA deverá permitir por meio de processo batch (assíncrono), a carga em massa da frota 

do Município de Santa Maria de Jetibá. O arquivo gerado pelo Município poderá ser em formato de arquivo 

de texto ou planilha em formato Excel ou CSV; 

7.23. Observar as normas de Segurança e Qualidade, dentre as quais: 

a) Manter, por tempo indeterminado ou até autorização em contrário da Municipalidade, a devida 

confidencialidade, requerida ou não, de quaisquer dados e/ou informações pertencentes ao Município ou 

por ele tratados ou custodiados e aos quais a contratada e seus representantes terão acesso ou 

conhecimento, incluindo aqueles relativos aos negócios existentes ou em desenvolvimento pelas partes, 

seja verbalmente, por escrito ou visualmente (inclusive mantendo sigilo interno, quando aplicável, 

necessário ou solicitado), não os comercializando, reproduzindo, cedendo ou divulgando para pessoas não 

autorizadas a acessá-los ou conhecê-los, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, sejam quais forem 

os meios ou formas utilizados – exceto quando necessário, justificável e autorizado pela Municipalidade 

ou pelo Poder Judiciário; 

7.24 A CONTRATADA deverá atender no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, quaisquer notificações do 

GOVERNO DO MUNICÍPIO, relativas a irregularidades praticadas por seus empregados, bem como ao 

descumprimento de qualquer obrigação contratual. 

 

CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE 

 

8.1.  Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste instrumento. 

8.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos serviços recebidos provisoriamente 

com as especificações constantes do edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo. 

8.3 Comunicar à contratada/fornecedor, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 

8.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada/fornecedor, através de 

comissão/servidor especialmente designado. 

8.5  Efetuar o pagamento à contratada/fornecedor no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo e forma estabelecidos no edital e seus anexos.  

 

CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES 

 

9.1 A recusa por parte da contratada em assinar o presente Contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias 

úteis após sua convocação, caracteriza descumprimento total das obrigações assumidas, sujeitando-se a 

contratada as penalidades previstas no item 9.3, letras “a”, “b” e “c”. 

9.2 O atraso injustificado no cumprimento das cláusulas contratuais, sujeitará a contratada a multa de 

mora, fixada neste Edital e no Contrato. A multa poderá ser descontada dos pagamentos ou cobrada 

judicialmente, quando for o caso. 

9.3     Pela inexecução total ou parcial do Contrato, o contratante poderá aplicar as seguintes sanções, 

assegurando a garantia de prévia defesa: 

a) Advertência por escrito; 

b) Multa de mora de até 0,3 % (zero vírgula três por cento) por dia útil de atraso sobre o valor do 

contrato, até o período máximo de 30 (trinta dias), se os produtos/serviços não forem entregues na 

data prevista, sem justificativa aprovada pelo contratante; 

c) Multa cominatória de até 10 % (dez por cento) sobre o valor total do contrato, depois de esgotado 

o prazo fixado no subitem anterior; 



d) Suspensão temporária de participar em licitação, ou impedimento de contratar com a 

Administração por prazo não superior a 05 (cinco) anos; 

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO 

 

10.1 O presente instrumento poderá ser rescindido: 

10.1.1 Por ato unilateral e escrito da Administração Municipal, nas funções previstas nos incisos I a XII e 

XVII do Art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93, e com as consequências indicadas no Art. 80 do mesmo diploma 

legal, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na Cláusula Oitava desse instrumento. 

10.1.2 Amigavelmente nos termos do Art. 79, inciso II da Lei Federal nº 8.666/93. 

10.2 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à Contratada o direito à 

prévia e ampla defesa. 

10.3 A Contratada reconhece os direitos da Contratante em caso de rescisão administrativa prevista no Art. 

77 da Lei Federal nº 8.666/93. 

10.4 O Termo de Rescisão será precedido de relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso: 

10.4.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

10.4.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

10.4.3 Indenizações e multas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO REAJUSTE 

11.1 Não caberá reajuste ao percentual ofertado a título de Taxa de Administração.  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA PUBLICAÇÃO 

 

12.1  Caberá a contratante a publicação no órgão de imprensa oficial do extrato do presente contrato. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO 

 

13.1  Fica eleito o Foro da Comarca de Santa Maria de Jetibá-ES, para dirimir quaisquer dúvidas ou 

contestação oriunda direta ou indiretamente deste instrumento, renunciando-se a qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja. 

 
E por estarem justos e acordados, assinam o presente contrato em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, juntamente com 

02 (duas) testemunhas igualmente signatárias. 

 

Santa Maria de Jetibá-ES, ---------- de -------------------------------------- de 2023. 

 

MUNICÍPIO DE SANTA MARIA DE JETIBÁ 

HILÁRIO ROEPKE 

Prefeito Municipal 

Contratante 

 

CONTRATADA 

 

TESTEMUNHAS 

 

---------------------------------------------------------------- 

---------------------------------------------------------------- 

 

 

 

 

 

 

 



ANEXO 10 

Minuta de Ata de Registro de Preços 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 

XXX/2023 – EDITAL DE PREGÃO 

ELETRÔNICO nº XXX/2023 

  

O MUNICÍPIO DE SANTA MARIA DE JETIBÁ, Estado do Espírito Santo, pessoa jurídica de direito 

público, sediado à Rua Dalmácio Espíndula, 115 - Centro, Santa Maria de Jetibá-ES, inscrito junto ao C.N.P.J 

sob o número 36.388.445/0001-38, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, senhor HILÁRIO 

ROEPKE, brasileiro, divorciado, inscrito no C.P.F nº  XXX.XXX.XXX-XX,  considerando o julgamento  do 

certame licitatório, na modalidade Pregão Eletrônico, número de ordem XXX/2023 – Processo nº 9988/2023 

e a homologação do mesmo na data de XX/XX/XXXX, RESOLVE registrar os preços da empresa -----------

----------------------------------------, CNPJ: ---------------------------------, de acordo com o relatório de 

julgamento, atendendo as condições previstas no edital convocatório e as demais contidas na presente Ata. O 

presente instrumento, bem como o processo licitatório que lhe deu origem são regidos pela Lei 10520/02, Lei 

8.666/93 e suas alterações e pelo Decreto Municipal nº 361/2014. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

 

1.1  Registro de preços dos serviços de _______________________________________________, 

conforme condições do Edital de Pregão Eletrônico nº XXX/2023.  

1.2 A existência do presente registro de preços não obriga a Administração Municipal a firmar 

contratações que dele poderão advir. É facultada a realização de licitação específica ou a contratação direta, 

devidamente fundamentada nos casos previsto na Lei Federal nº 8666/93, assegurando-se ao beneficiário do 

registro de preços a preferência de fornecimento e igualdade de condições.  

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO 

 

2.1 O prazo de vigência da presente Ata de Registro de Preços se limitará a um período de 12 (doze) meses, 

contados a partir da data da sua publicação na imprensa oficial, vedada sua prorrogação. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO 

 

3.1 Os preços a serem pagos coincidem com os preços definidos na proposta vencedora e neles estão 

inclusas todas as espécies de tributos, diretos e indiretos, encargos sociais, seguros, fretes, material, mão de 

obra e quaisquer despesas inerentes à compra.  

 

CLÁUSULA QUARTA – DO PAGAMENTO 

 

4.1  Os pagamentos serão efetuados conforme condições do item 10 do Termo de Referência. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DO RECEBIMENTO DOS PRODUTOS 

 

5.1 O prazo de vigência do contrato oriundo do presente instrumento será de no máximo 12 (doze) meses 

e terá início imediatamente após a publicação, podendo ser prorrogado nos termos da Lei Federal nº 8.666/93. 

5.2  O recebimento dos produtos/serviços obedecerá as condições previstas no item 04 do Termo de 

Referência. 

 

CLÁUSULA SEXTA – CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 

 

6.1 O registro de preços poderá ser cancelado nas seguintes hipóteses: 

a) Pela Administração Municipal, quando houver comprovado interesse público, ou quando o fornecedor 

incorrer nos atos a seguir relacionados: 

- Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 



- Não atender a convocação para assinatura de contrato oriundo do registro de preços no prazo estabelecido; 

- Incorrer em inexecução total ou parcial do contrato acima citado. 

b) Pelo fornecedor, quando, mediante solicitação formal e expressa, comprovar a impossibilidade, por caso 

fortuito ou força maior, de dar cumprimento as exigências contidas no instrumento convocatório, bem como 

as condições da presente ata de registro de preços. 

6.2 Em caso de cancelamento do registro de preços por parte da Administração Municipal, será assegurado 

a ampla defesa e o contraditório, sendo formalizado por decisão da autoridade competente  

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO ACOMPANHAMENTO, FISCALIZAÇÃO 

 

7.1  A contratada se sujeita à fiscalização do órgão contratante, quanto aos prazos de entrega, qualidade 

dos serviços, exigências contratuais e outras instruções fornecidas pela Contratante. 

7.2 A fiscalização de que trata o item anterior será realizada pelos servidores designados pelo órgão 

contratante. 

7.3  Os produtos/serviços serão recebidos provisoriamente, para efeito de posterior verificação da 

conformidade dos mesmos com as especificações técnicas. 

 

CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

8.1 Executar o(s) serviço(s) no prazo preestabelecido e de acordo com as especificações constantes no 

respectivo Termo de Referência e no Instrumento Contratual correspondente; 

8.2. Comunicar ao município, por escrito, no prazo máximo de 24h que anteceder ao vencimento do prazo de 

entrega dos itens adjudicados, informando os motivos que impossibilitam o cumprimento do previsto no prazo 

de entrega; 

8.3. Remover, às suas expensas, todo o serviço que estiver em desacordo com as especificações básicas, e/ou 

aquele em que for constatado dano em decorrência de transporte ou acondicionamento, providenciando a 

substituição do mesmo, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da notificação que lhe for entregue 

oficialmente; 

8.4. Emitir e apresentar a(s) nota(s) fiscal(ais), discriminadas e contendo os valores unitário e total dos serviços 

e dados bancários da empresa a fins de pagamento; 

8.5. Implantar sua rede credenciada, com o mínimo de empresas previstas neste termo de referência, a partir a 

assinatura do contrato; 

8.6. Fornecer sistema informatizado de gerenciamento, que processe informações via WEB, com os relatórios 

necessários para o controle de manutenção da frota; 

8.7. O atendimento dos serviços deverá ocorrer, por intermédio de rede de estabelecimentos credenciados, 

disponibilizada pela empresa CONTRATADA, observados os quantitativos mínimos definidos pela 

CONTRATANTE; 

8.8. Atender quantitativo estimado de veículos constante da frota do Governo do Município de Santa Maria de 

Jetibá - ES constantes no Termo de Referência, assim como atender os veículos que vierem a ser adquiridos 

ou colocados à disposição da Administração Pública Municipal; 

8.9. A CONTRATADA deverá providenciar, sempre que solicitado pela CONTRATANTE, o credenciamento, 

em até 15 dias corridos, de novos estabelecimentos; 

8.10. A CONTRATADA deverá disponibilizar durante a vigência do Contrato, sem ônus à CONTRATANTE, 

programa de capacitação dos gestores envolvidos na utilização do sistema, sempre que solicitado; 

8.11. A empresa vencedora deverá disponibilizar um representante/preposto para prestar esclarecimentos e 

atender in loco as solicitações que porventura surgirem durante a execução do contrato, desde que a presença 

in loco seja imprescindível para sua solução; 

8.12. A empresa vencedora deverá disponibilizar uma central de atendimento; 

8.13. A CONTRATADA deverá emitir cartão magnético ou microprocessado para cada veículo, permitindo 

no mínimo: 

a) Que no ato da transação da execução do serviço, identificar o servidor usuário a partir da conferência 

dos dados que foram cadastrados no sistema da CONTRATADA; 

b) Que seja solicitado diretamente no sistema informatizado da CONTRATADA; 



8.14. O fornecimento e a distribuição dos cartões são de inteira responsabilidade da CONTRATADA sem ônus 

adicional para a CONTRATANTE, inclusive nos casos de trocas e substituições e, em caso de extravio, fica 

responsável pela emissão até a 3ª via anualmente; 

8.15. O valor unitário do cartão extra, para efeitos do item anterior, deve estar incluído na proposta da 

CONTRATADA; 

8.16. Fornecimento de cartão com senha pessoal e intransferível por condutor; 

8.17. Responsabilizar-se tecnicamente pelos serviços prestados e produtos oferecidos pelas credenciadas, uma 

vez que o vínculo contratual do Município será mantido com a gerenciadora e não com as credenciadas; 

8.18. A CONTRATADA é a única responsável pelo pagamento da rede credenciada; 

8.19. Manter, durante a execução do Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei 

nº 8666/93 e suas alterações para comprovação, sempre que necessário, com a CONTRATANTE; 

8.20. Manter os empregados sujeitos às normas disciplinares da CONTRATANTE, porém sem qualquer 

vínculo empregatício com esta, cabendo à CONTRATADA todos os encargos e obrigações trabalhistas, 

previdenciários, fiscais, comerciais e de transporte resultante da execução do Contrato; 

8.21. Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem em até 25% (vinte 

e cinco por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, conforme disposto no parágrafo 1 º do Art. 65, da 

Lei nº 8666/93; 

8.22. A CONTRATADA deverá permitir por meio de processo batch (assíncrono), a carga em massa da frota 

do Município de Santa Maria de Jetibá. O arquivo gerado pelo Município poderá ser em formato de arquivo 

de texto ou planilha em formato Excel ou CSV; 

8.23. Observar as normas de Segurança e Qualidade, dentre as quais: 

a) Manter, por tempo indeterminado ou até autorização em contrário da Municipalidade, a devida 

confidencialidade, requerida ou não, de quaisquer dados e/ou informações pertencentes ao Município ou 

por ele tratados ou custodiados e aos quais a contratada e seus representantes terão acesso ou 

conhecimento, incluindo aqueles relativos aos negócios existentes ou em desenvolvimento pelas partes, 

seja verbalmente, por escrito ou visualmente (inclusive mantendo sigilo interno, quando aplicável, 

necessário ou solicitado), não os comercializando, reproduzindo, cedendo ou divulgando para pessoas não 

autorizadas a acessá-los ou conhecê-los, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, sejam quais forem 

os meios ou formas utilizados – exceto quando necessário, justificável e autorizado pela Municipalidade 

ou pelo Poder Judiciário; 

8.24 A CONTRATADA deverá atender no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, quaisquer notificações do 

GOVERNO DO MUNICÍPIO, relativas a irregularidades praticadas por seus empregados, bem como ao 

descumprimento de qualquer obrigação contratual. 

 

CLÁUSULA NONA – DAS PENALIDADES 

 

9.1 A recusa por parte da contratada em assinar o Contrato dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis após 

sua convocação, caracteriza descumprimento total das obrigações assumidas, sujeitando-se a contratada as 

penalidades previstas no item 9.3, letras “a”, “b” e “c”. 

9.2 O atraso injustificado no cumprimento das cláusulas contratuais, sujeitará a contratada a multa de 

mora, fixada neste Contrato. A multa poderá ser descontada dos pagamentos ou cobrada judicialmente, quando 

for o caso. 

9.3     Pela inexecução total ou parcial do Contrato, o contratante poderá aplicar as seguintes sanções, 

assegurando a garantia de prévia defesa: 

a) Advertência por escrito; 

b) Multa de mora de até 0,3 % (zero vírgula três por cento) por dia útil de atraso sobre o valor do 

contrato, até o período máximo de 30 (trinta dias), se os produtos/serviços não forem entregues no 

prazo determinado, sem justificativa aprovada pelo contratante; 

c) Multa cominatória de até 10 % (dez por cento) sobre o valor total do contrato, depois de esgotado 

o prazo fixado no subitem anterior; 

d) Suspensão temporária de participar em licitação, ou impedimento de contratar com a 

Administração por prazo não superior a 05 (cinco) anos; 

e)  Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

 

 



CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO  

 

10.1 A rescisão da presente Ata poderá ocorrer nas hipóteses e condições previstas nos Artigos 78 e 79 da 

Lei Federal nº 8666/93, no que couberem, com aplicação do Artigo 80 da mesma Lei, se for o caso. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO FORO 

 

11.1  Fica eleito o Foro da Comarca de Santa Maria de Jetibá-ES, para dirimir quaisquer dúvidas ou 

contestação oriunda direta ou indiretamente deste instrumento, renunciando-se a qualquer outro, por mais 

privilegiado que seja. 

 

E por estarem justos e acordados, assinam o presente contrato em 03 (três) vias de igual teor e forma, 

juntamente com 02 (duas) testemunhas igualmente signatárias. 

 

 

 

Santa Maria de Jetibá-ES, xx de xxxxx de 2023. 
 

 

 

 

MUNICÍPIO DE SANTA MARIA DE JETIBÁ 

HILÁRIO ROEPKE 

Prefeito Municipal  

 

 

 

 

------------------------------------------------------------- 

Fornecedor  

 

 

 

  

TESTEMUNHAS 
 

 

---------------------------------------------------------------- 

 

 

 

------------------------------------------------------------------- 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 



ANEXO 11 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1. DA UNIDADE REQUISITANTE 

1.1. Secretaria de Transportes, Secretaria de Interior, Secretaria de Serviços Urbanos e Fundo Municipal de Saúde. 

 

2. DO(S) OBETO(S) 

2.1. Contratação de empresa especializada no gerenciamento de transações comerciais com rede de empresa 

credenciadas objetivando a prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva, compreendendo a realização 

de orçamento de materiais e serviços especializados de manutenção, para atendimento da frota de máquinas, veículos 

e equipamentos operacionais do Município de Santa Maria de Jetibá, bem como, veículos e equipamentos conveniados 

a disposição do município. Todas as transações devem ser operacionalizadas por meio de cartão magnético, 

microprocessado ou tecnologia superior, individualizado por veículo, por intermédio de implantação e operação de 

Sistema Informatizado via WEB, próprio da CONTRATADA; 

2.2. O objeto a ser contratado é caracterizado como serviço comum de que trata o art. 1º, da Lei nº 10.520, de 2002, 

haja vista que os padrões de desempenho, qualidade e todas as características gerais e específicas de sua prestação são 

as usuais do mercado e passíveis de descrições sucintas, podendo, portanto, ser licitado por meio de Pregão; 

2.3. A CONTRATADA, por meio de sua rede de credenciada, prestará serviços de manutenção preventiva e corretiva e 

reparação dos veículos e equipamentos da CONTRATANTE, observando as especificações no Anexo VIII deste termo de 

referência. 

 

2.4. DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO E QUANTIDADES 

2.3.1 O valor estimado para contratação é de R$ 8.613.000,00 (Oito milhões, seiscentos e treze mil reais.), subdividido 

da forma que segue: 

 

2.3.2 O Valor disponibilizado, o qual, será firmado com a CONTRATADA, é apenas estimado, podendo não ser utilizado 

na sua totalidade. 

 

3. DA JUSTIFICATIVA E DO OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

3.1. A quantidade estimada para a aquisição pretendida é de 01 (uma) unidade por item; 

ITEM UNIDADES GESTORAS ESPECIFICAÇÕES UND 
ESTIMATIVA / 

VALOR 

4744 Secretaria de Transportes 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE GERENCIMENTO 

CONTROLE INFORMATIZADO DE MANUTENÇÃO DA 

FROTA MUNICIPAL 

UND/S R$ 2.500.00,00 

4744 Secretaria de Saúde UND/S R$ 1.013.00,00 

4744 Secretaria de Interior UND/S R$ 3.600.00,00 

4744 Secretaria de Serviços Urbanos UND/S R$ 1.500.00,00 

TOTAL GERAL R$ 8.613.000,00 



3.2. A  O poder executivo ao longo do tempo, no que concerne à manutenção da frota governamental já adotou 

diferentes modalidades de gestão e eficiência dos gastos públicos; 

3.3. Com esse sistema através de empresa especializada em gestão de manutenção de frotas verificamos que além da 

disponibilidade de sistema informatizado tanto para orçamentação, como para geração de relatórios diversos, 

contemplando ainda, dentre outros, os seguintes objetivos: 

a) Agilizar os procedimentos de manutenção preventiva e corretiva, com fornecimento de peças; 

b) Flexibilizar o sistema de manutenção e viabilizar a obtenção de informações em tempo real de toda a frota; 

c) Melhorar a gestão, transparência e redução de despesas; 

d) Gerenciar a substituição de peças e respectivas garantias oferecidas; 

e) Possibilitar gestão  por parte  do  fiscal do  contrato nos órgãos, mediante acesso  WEB ao sistema 

informatizado; 

f) Ampliar a rede da garantia dos veículos; 

g) Flexibilizar a revisão nos veículos recém adquiridos nas concessionarias para preservação da garantia de 

fabricação; 

h) Eliminar subcontratações; 

i) O que se destaca na contratação de gerenciadora, e não da oficina, são as vantagens adquiridas e economia 

gerada, como, por exemplo, a redução do tempo de manutenção e o aumento do número de manutenções 

com mobilização de menos recursos financeiros. 

 

3.4. JUSTIFICATIVA TÉCNICA 

3.4.1. Justifica-se devido o atendimento ser com maior presteza, agilidade e economicidade aos serviços afetos à gestão 

e manutenção da frota oficial do Governo do Município de Santa Maria de Jetibá, visando otimizar o trato com o bem 

público, estabelecendo-se mecanismos aglutinadores de eficiência e eficácia, utilizando ferramentas úteis que 

viabilizem sua análise e gestão, aliado a um controle gerencial moderno, eficiente e amplo no que se refere a 

especificidades em oficinas. 

3.4.2. Os serviços de gerenciamento de frota mostram-se essenciais ao regular desempenho das atividades dos órgãos 

e entidades do Governo Municipal, cujos veículos em uso devem apresentar plenas condições de funcionamentos e 

conservação, à disposição do serviço sempre que demandados e, no caso de situações emergenciais, receber o 

atendimento e assistência devidos, proporcionando condições de segurança aos funcionários e seus usuários diretos e 

indiretos. 

3.4.3. A frota de veículos oficial  possui uma gama diversificada de marcas, modelos, ano de fabricação, sofre ainda 

constantes alterações dependendo, portanto, de uma rede credenciada com estabelecimentos em diversas 

especialidades, o que a contratação de uma única oficina não supriria integralmente. Busca-se portanto, propiciar a 

efetiva utilização da frota na execução de diversos serviços pelos quais é demandada, evitando-se falhas operacionais 

momentâneas e intermitentes. 

3.4.4. Tal modalidade de prestação de serviço é uma tendência de crescente utilização tanto na iniciativa privada como 

em órgãos públicos de todas as esferas do governo, consequência das inúmeras vantagens que oferece, em consonância 

com a visão inovadora do Governo Municipal, baseada no Governo do Estado do Espírito Santo. 



3.4.5. No transcorrer desses anos de contratação, a Municipalidade realizou o acompanhamento, a execução e a 

fiscalização do objeto, desta forma, pode notar que este novo modelo é tecnicamente mais viável por oferecer inúmeras 

vantagens, descritas abaixo: 

3.4.6. O sistema oferecido deve apresentar uma rede credenciada de oficinas em todo o território em que a 

municipalidade necessitar; 

3.4.7. O sistema deve permitir a alternativa pela opção de oficinas da rede credenciada que praticam o menor preço de 

mercado. 

3.4.8. Há uma garantia da qualidade dos serviços prestados pelas oficinas, sob a pena de descredenciamento; 

3.4.9. O contrato prevê a disponibilização do sistema de gestão online sob o controle da contratante; 

3.4.10. A padronização e o detalhamento das informações em tempo real possibilitam maior transparência do processo 

financeiro e operacional, todas as operações são visualizadas via sistema imediatamente após a sua realização; 

3.4.11. Possibilita o atendimento por telefone, e-mail e chat, além do presencial dos gerentes de rede; 

3.4.12. O sistema possibilita a emissão de histórico de manutenção de veículo – valor das peças, mão de obra, valor 

total dos serviços, placa, estabelecimento, garantias de peças e mão de obra, são apresentadas todas as transações 

realizadas durante o mês, podendo ser aplicadas, de imediato, medidas corretivas e preventivas; 

3.4.13. Ordem de serviço cadastradas; 

3.4.14. Comparativo do valor negociado na ordem de serviço; 

3.4.15. Interface digital – oficina x cliente; 

3.4.16. Registro de garantia de peças-serviços; 

3.4.17. Histórico dos orçamentos; 

3.4.18. Relatório de custos por modelo/departamento; 

3.4.19. Comparação de orçamento para análise de histórico; 

3.4.20. Cotação online que promove transparência nos dados de informações, velocidade na operação, automatização 

do processo; 

3.4.21. Cadastro dos veículos e usuários; 

3.4.22. Limites de valores por veículos; 

3.4.23. Relatório de inconsistências; 

3.4.24. Relação de estabelecimentos de manutenção credenciados; 

3.4.25. Relatórios de operação de manutenção; 

3.4.26. Utilização de peças e serviços por estabelecimento; 

3.4.27. Redução do tempo de imobilização por veículo; 

3.4.28. Custos por KM e/ou indicadores. 

 

4. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

4.1. O fornecimento do objeto deste Termo de Referência deverá ser de forma imediata, tomando como base os prazos 

definidos no ANEXO VIII deste termo, em poder da autorização de fornecimento. A autorização será emitida por servidor 

competente e autorizado pela Secretaria de Transportes, Secretaria de Interior, Secretaria de Serviços Urbanos e Fundo 

Municipal de Saúde; 



4.2. O fornecimento do objeto deste Termo de Referência será realizado de forma PARCELADA, de acordo com as 

necessidades das Secretarias em dias e horários integrais e ininterruptos, tais como: finais de semana e feriados, caso 

houver necessidade; 

4.3. O serviço deverá ser aceito, da seguinte forma: 

a) Provisoriamente, no prazo de 03 (três) dia útil, pelo (a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do 

Contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de 

Referência e na proposta, podendo ser ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo, devendo ser 

substituídos no prazo de 05 (cinco) dias corridos, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades; 

b) Definitivamente, 5 (cinco) dias corridos após verificação de qualidade e quantidade dos serviços e consequente 

aceitação pelo requisitante; 

c) Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, 

reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo; 

4.4. O recebimento do objeto será de competência do condutor do veículo ou responsável sob o mesmo; 

4.5. As decisões e providências que ultrapassarem a competência dos servidores das secretarias municipais deverão ser 

solicitadas à Unidade Requisitante, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes; 

4.6. A entrega do objeto deverá obedecer rigorosamente à descrição e quantidades, e deverão estar acondicionados 

adequadamente; 

4.7. Nos preços cotados deverão estar inclusos os custos de produtos para o fornecimento.  

4.8. Os custos de retirada e devolução do(s) objeto(s) recusado(s), bem como quaisquer outras despesas decorrentes, 

correrão por conta da CONTRATADA; 

4.9. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos 

resultantes da incorreta execução do contrato;  

4.10. O fiscal poderá solicitar a correção de eventuais falhas ou irregularidades que forem verificadas no serviço ou até 

mesmo a substituição por outros novos, no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos, contado a partir do recebimento 

daqueles que forem devolvidos, sem prejuízo para o disposto nos artigos 441 a 446 do Código Civil de 2002; 

4.11. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes 

neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de cinco (05) dias, a contar da notificação 

da contratada/fornecedor, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

 

5. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

5.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas ao Termo de Referencia; 

5.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos materiais recebidos provisoriamente com as 

especificações constantes do edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

5.3. Comunicar à contratada/fornecedor, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto 

fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

5.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada/fornecedor, através de comissão/servidor 

especialmente designado; 



5.5. Efetuar o pagamento à contratada/fornecedor no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e 

forma estabelecidos no edital e seus anexos. 

 

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

6.1 Entregar o (s) serviço (os) no prazo preestabelecido e de acordo com as especificações constantes no presente Termo 

de Referência e no Instrumento Contratual correspondente; 

6.2. Comunicar ao município, por escrito, no prazo máximo de 24h que anteceder ao vencimento do prazo de entrega 

dos itens adjudicados, informando os motivos que impossibilitam o cumprimento do previsto no prazo de entrega; 

6.3. Remover, às suas expensas, todo o serviço que estiver em desacordo com as especificações básicas, e/ou aquele 

em que for constatado dano em decorrência de transporte ou acondicionamento, providenciando a substituição do 

mesmo, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da notificação que lhe for entregue oficialmente; 

6.4. Emitir e apresentar a(s) nota(s) fiscal(is), discriminadas e contendo os valores unitário e total dos serviços e dados 

bancários da empresa a fins de pagamento; 

6.5. Implantar sua rede credenciada, com o mínimo de empresas previstas neste termo de referência, a partir a 

assinatura do contrato; 

6.6. Fornecer sistema informatizado de gerenciamento, que processe informações via WEB, com os relatórios 

necessários para o controle de manutenção da frota; 

6.7. O atendimento dos serviços deverá ocorrer, por intermédio de rede de estabelecimentos credenciados, 

disponibilizada pela empresa CONTRATADA, observados os quantitativos mínimos definidos pela CONTRATANTE; 

6.8. Atender quantitativo estimado de veículos constante da frota do Governo do Município de Santa Maria de Jetibá - 

ES constantes neste termo de referência. Assim como atender os veículos que vierem a ser adquiridos ou colocados à 

disposição da Administração Pública Municipal; 

6.9. A CONTRATADA deverá providenciar, sempre que solicitado pela CONTRATANTE, o credenciamento, em até 15 dias 

corridos, de novos estabelecimentos; 

6.10. A CONTRATADA deverá disponibilizar durante a vigência do Contrato, sem ônus à CONTRATANTE, programa de 

capacitação dos gestores envolvidos na utilização do sistema, sempre que solicitado; 

6.11. A empresa vencedora deverá disponibilizar um representante/preposto para prestar esclarecimentos e atender 

in loco as solicitações que porventura surgirem durante a execução do contrato, desde que a presença in loco seja 

imprescindível para sua solução; 

6.12. A empresa vencedora deverá disponibilizar uma central de atendimento; 

6.13. A CONTRATADA deverá emitir cartão magnético ou microprocessado para cada veículo, permitindo no mínimo: 

a) Que no ato da transação da execução do serviço, identificar o servidor usuário a partir da conferência dos 

dados que foram cadastrados no sistema da CONTRATADA; 

b) Que seja solicitado diretamente no sistema informatizado da CONTRATADA; 

6.14. O fornecimento e a distribuição dos cartões são de inteira responsabilidade da CONTRATADA sem ônus adicional 

para a CONTRATANTE, inclusive nos casos de trocas e substituições e, em caso de extravio, fica responsável pela emissão 

até a 3ª via anualmente; 

6.15. O valor unitário do cartão extra, para efeitos do item anterior, deve estar incluído na proposta da CONTRATADA; 



6.16. Fornecimento de cartão com senha pessoal e intransferível por condutor; 

6.17. Responsabilizar-se tecnicamente pelos serviços prestados e produtos oferecidos pelas credenciadas, uma vez que 

o vínculo contratual do Município será mantido com a gerenciadora e não com as credenciadas; 

6.18. A CONTRATADA é a única responsável pelo pagamento da rede credenciada; 

6.19. Manter, durante a execução do Contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei nº 

8666/93 e suas alterações para comprovação, sempre que necessário, com a CONTRATANTE; 

6.20. Manter os empregados sujeitos às normas disciplinares da CONTRATANTE, porém sem qualquer vínculo 

empregatício com esta, cabendo à CONTRATADA todos os encargos e obrigações trabalhistas, previdenciários, fiscais, 

comerciais e de transporte resultante da execução do Contrato; 

6.21. Aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem em até 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor inicial atualizado do Contrato, conforme disposto no parágrafo 1 º do Art. 65, da Lei nº 8666/93; 

6.22. A CONTRATADA deverá permitir por meio de processo batch (assíncrono), a carga em massa da frota do Município 

de Santa Maria de Jetibá. O arquivo gerado pelo Município poderá ser em formato de arquivo de texto ou planilha em 

formato Excel ou CSV; 

6.23. Observar as normas de Segurança e Qualidade, dentre as quais: 

a) Manter, por tempo indeterminado ou até autorização em contrário da Municipalidade, a devida 

confidencialidade, requerida ou não, de quaisquer dados e/ou informações pertencentes ao Município ou 

por ele tratados ou custodiados e aos quais a contratada e seus representantes terão acesso ou 

conhecimento, incluindo aqueles relativos aos negócios existentes ou em desenvolvimento pelas partes, seja 

verbalmente, por escrito ou visualmente (inclusive mantendo sigilo interno, quando aplicável, necessário ou 

solicitado), não os comercializando, reproduzindo, cedendo ou divulgando para pessoas não autorizadas a 

acessá-los ou conhecê-los, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, sejam quais forem os meios ou 

formas utilizados – exceto quando necessário, justificável e autorizado pela Municipalidade ou pelo Poder 

Judiciário; 

6.24 A CONTRATADA deverá atender no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, quaisquer notificações do GOVERNO DO 

MUNICÍPIO, relativas a irregularidades praticadas por seus empregados, bem como ao descumprimento de qualquer 

obrigação contratual. 

 

7. DA SUBCONTRATAÇÃO 

7.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

 

8. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

8.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam 

observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as 

demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa 

da Administração à continuidade do contrato. 

 

 



9. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

9.1. A empresa adjudicatária deverá observar rigorosamente as condições estabelecidas para o fornecimento do objeto 

desta licitação, sujeitando-se às penalidades constantes no art. 7º da Lei nº 10.520/02 e nos artigos 86 e 87 da Lei 

8.666/93 e suas alterações, a saber: 

a) Impedimento do direito de licitar com a Administração Pública por um período de até 05 (cinco) anos; 

b) O não cumprimento dos prazos estabelecidos para a entrega do objeto, sujeitará a contratada, a aplicação de 

multa de até 0,3 % (zero vírgula três por cento) por dia útil de atraso sobre o valor do contrato, até o período máximo 

de 30 (trinta dias), se os produtos não forem entregues na data prevista, sem justificativa aprovada pelo contratante; 

9.2. Para os efeitos do art. 7º da Lei nº 10.520/02, a não observância das normas contidas neste edital e nos termos 

estabelecidos no contrato, estará sujeito à penalidade de multa cominatória de até 10% (dez por cento) incidente sobre 

o valor global da proposta apresentada; 

9.3. A aplicação da penalidade contida no item 11.2 não afasta a aplicação da sanção trazida no item 9.1. 

 

10. DO PAGAMENTO 

10.1. O pagamento referente ao fornecimento do material será efetuado mediante apresentação de Nota Fiscal 

devidamente atestada pela secretaria beneficiada, em até 15 (quinze) dias corridos, contados a partir da liquidação das 

mesmas; 

10.2. O pagamento somente será autorizado coma ateste na nota fiscal apresentada, e relatório do fiscal de contrato, 

atestando a execução do objeto; 

10.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de 

penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas 

saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para a Contratante; 

10.4. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento; 

10.5. Antes de cada pagamento à contratada, será verificado a manutenção das condições de habilitação exigidas no 

edital; 

10.6. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua advertência, por escrito, para 

que, no prazo de 5 (cinco) dias, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 

prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante; 

10.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá comunicar aos 

órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à 

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos; 

10.8. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos 

do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa; 

10.9. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela 

rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação; 



10.10. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável; 

10.10.1. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, 

o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

 

11. DA RESPONSABILIDADE PELA FISCALIZAÇÃO 

11.1. Nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega 

dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for 

necessário à regularização de falhas ou defeitos observados; 

11.1.1. O recebimento de material será confiado a um ou mais membros, designados pela autoridade competente; 

11.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante 

terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na 

ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de 

conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993; 

11.3. O representante do município, designado pela autoridade competente como fiscal do contrato, anotará em 

registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o 

nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou 

defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis; 

11.4. Será permitida a contratação de terceiros para assisti-la e subsidiá-la de informações pertinentes a essa atribuição, 

devendo constar na autorização de fornecimento os dados do fiscal do contrato; 

11.5. A CONTRATADA deverá manter preposto, para representá-la administrativamente, sempre que for necessário; 

11.6. Os documentos fiscais correspondentes ao fornecimento do objeto serão atestados por servidores de diversas 

secretarias designado, para este fim. 

 

12. DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO 

12.1. Cumprir e fazer cumprir o disposto nas cláusulas deste Termo de Referência sem prejuízo de plena 

responsabilidade da CONTRATADA perante a CONTRATANTE ou a terceiros tendo como referência a Instrução 

Normativa n° 009 de 2014 - Fiscalização de Contratos Administrativos; 

12.2. 0 fornecimento do objeto estará sujeito a mais ampla e irrestrita fiscalização, a qualquer hora, em toda a sua 

abrangência; 

12.3. A CONTRATADA será a única e exclusiva responsável pela entrega dos objetos, todavia, a Administração Municipal 

reserva-se o direito de exercer a mais ampla e completa fiscalização; 

12.4. O(A) responsável pelo recebimento dos objetos terá o direito de exigir o cumprimento de todos os itens do Termo 

de Referência e poderá entre outros: 

a) Notificar a CONTRATADA, por escrito, pela ocorrência de eventuais imperfeições na entrega dos objetos, 

fixando prazo para sua troca. 

Solicitar à CONTRATADA, a substituição de qualquer objetos fornecido que esteja em desacordo ou insatisfatório. 



13. DO ORÇAMENTO E PRAZO 

13.1. O estabelecimento credenciado responsável pela avaliação do veículo deverá expedir um orçamento contendo a 

relação de peças e serviços necessários à manutenção do veículo, para abertura da Ordem de Serviço, de acordo com 

os requisitos estabelecidos; 

13.2. Além da Ordem de Serviço, as oficinas credenciadas deverão elaborar mais orçamentos para análise pelo 

CONTRATANTE, para fins de comparação do valor da Ordem de Serviço. Esses orçamentos devem ser realizados por 

oficinas selecionadas de forma aleatória, de acordo com a natureza do serviço; 

13.3. A Ordem de Serviço a ser expedida pelo estabelecimento credenciado será composta pelas discriminações dos 

serviços e/ou peças a serem executados/trocadas, tempo de execução do serviço, o custo de mão de obra e de peças, 

preços de peça, desconto em peças, data de entrada e saída do veículo; 

13.4. As oficinas credenciadas deverão atender no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas a toda e qualquer 

solicitação de orçamento que venha a receber da CONTRATANTE; 

13.5. Os serviços só poderão ser executados após a aprovação da CONTRATANTE; 

13.6. A manutenção deverá ocorrer de acordo com o tempo padrão de manutenção do fabricante dos respectivos 

veículos (Tabela de referência ASSORVES/SINDIREPA ou outra existente), mencionada no orçamento realizado e enviado 

para aprovação da CONTRATANTE; 

 

14. DO PRAZO (s) MÍNIMOS DE GARANTIA 

14.1. O prazo de garantia para os serviços, peças e acessórios aplicados, será de no mínimo 03 (três) meses ou 5.000 

(cinco mil) quilômetros rodados, contados do recebimento do veículo devidamente consertados e aprovados pelo fiscal; 

14.2. No caso de veículos pesados, a garantia dos serviços, peças e acessórios aplicados é de no mínimo 03 (três) meses 

ou 350 (trezentos e cinquenta horas) horas trabalhadas, contados do recebimento do veículo devidamente consertado 

e aprovado pelo fiscal; 

14.3. O prazo de garantia para os serviços, peças de retífica de motor, será de 03 (três) meses ou 10.000 (dez mil) 

quilômetros rodados para veículos; 

14.4. Para os serviços de lanternagem e pintura o prazo é de 03 (três) meses; 

14.5. Os prazos relacionados nesta seção serão contatos a partir da entrega do serviço registrado no sistema; 

14.6. Nos casos onde a garantia dependerá do tempo ou da quilometragem será considerado o que chegar por primeiro; 

14.7. Todos os serviços executados com imperícia serão garantidos pelo licitante contratado, inclusive o custo das peças 

danificadas em função da imperícia, se for o caso. 

 

15. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

15.1. A vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por 

iguais e sucessivos períodos, até o limite legal. 

 

16. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

16.1. As despesas inerentes da contratação objeto deste termo de referência, correrão por conta de dotação 

orçamentária de cada Secretaria/Fundos, do corrente exercício. 



17. DA SEGURANÇA NO FORNECIMENTO 

17.1. Nos casos de falha dos equipamentos periféricos da rede credenciada ou dos cartões dos veículos e equipamentos 

e da ocorrência de situações adversas como falta de energia elétrica, a CONTRATADA deverá disponibilizar 

procedimento contingencial, por meio de serviço de atendimento ao cliente, que consiste na obtenção, por telefone, 

por parte da rede credenciada, do número da autorização de serviço a ser transcrito para formulário específico da 

CONTRATADA, visando garantir a manutenção das informações necessárias ao controle e não comprometer a 

continuidade das atividades operacionais da CONTRATANTE; 

17.2. Prestar suporte técnico por meio de Serviço de Atendimento ao Cliente - SAC por telefone, Internet e atendimento 

eletrônico, por meio de central de atendimento, com custo a cargo da CONTRATADA. O atendimento telefônico deverá 

ser disponibilizado 24 horas por dia, 07 dias por semana; 

17.3. Prestar atendimento personalizado e preferencial. 

 

18. DA ESTRUTURA DA REDE CREDENCIADA DE OFICINAS 

18.1. A CONTRATADA deverá credenciar, preferencialmente, estabelecimentos especializados em serviços técnicos de 

manutenção de veículos que disponham dos seguintes requisitos mínimos: 

a) Possuir obrigatoriamente microcomputador, impressora e conexão à Internet; 

b) Dispor de ferramental adequado para o atendimento da frota da respectiva categoria de sua 

responsabilidade; 

c) Dispor de área física adequada à prestação dos serviços de manutenção e de equipe técnica 

preferencialmente uniformizada; 

d) Executar os serviços de manutenção preventiva e corretiva de acordo com sua especialidade, com 

fornecimento de peças e componentes e demais materiais destinados à manutenção da frota da 

CONTRATANTE, nas suas instalações; 

e) Executar os serviços solicitados, com pessoal qualificado, mediante o emprego de técnica e ferramental 

adequados; 

18.7. Devolver os veículos para a CONTRATANTE em perfeitas condições de funcionamento; 

18.8. Executar fielmente dentro das normas técnicas os serviços que confiados, de acordo com as especificações de 

fábrica e rigorosa observância aos demais detalhes emanados e/ou aprovados pela CONTRATANTE; 

18.9. Em caso de inobservância de qualquer uma das exigências acima relacionadas, a oficina será descredenciada. 

 

19. DA EXIGÊNCIA MÍNIMA PARA AS CREDENCIADAS 

19.1. A CONTRATADA deverá credenciar, preferencialmente, empresas que possuam em seu quadro próprio ou através 

de prestadores de serviços, profissionais qualificados, com especialização em injeção eletrônica e/ou eletricista e/ou 

mecânica geral e/ou regulagem, para os serviços objeto deste termo de referência, de acordo com a natureza dos 

serviços exigidos pelo Órgão/Entidade do Município; 

19.2. Os serviços a serem prestados pelas credenciadas deverão ser realizados preferencialmente com profissionais que 

detenham certificado ou diploma de participação em curso de aprendizagem profissional promovido por entidades 

reconhecidas oficialmente, como: SENAI, ASE, SINDIREPA e outras afins; 



19.3. Os serviços deverão ser executados por profissionais qualificados em condições e instalações técnicas adequadas,  

objetivando  a  realização  dos  serviços  com  eficiência desejada   e   com   garantias   concedidas   pelos   

estabelecimentos   credenciados   em consonância com o Código de Defesa do Consumidor; 

19.4. O não cumprimento, por parte das credenciadas, de algum dos requisitos acima referenciados, acarretará 

obrigatoriamente no seu descredenciamento pela empresa CONTRATADA. 

 

20. DO (S) RELATÓRIO (S) DE SOFTWARE 

20.1. Os Relatórios da CONTRATADA, disponibilizados por meio do programa via WEB, deverão conter, no mínimo, as 

seguintes informações acumuladas a partir da contratação dos serviços: 

a) Relatório das ordens de serviços de veículos, mediante fornecimento da placa; 

b) Relatório de gastos com peças e serviços para cada veículo por quilômetro rodado; 

c) Relatório de gastos com peças e serviços para grupos de veículos por quilômetro rodado; 

d) Relatório de gastos com manutenção por centro de custo; 

e) Relatório de comparação de orçamentos para análise de histórico; 

f) Relatório contendo as peças, mão de obra/hora por grupo; 

g) Média de horas executadas; 

h) Custo médio por peça; 

i) Relatório de composição da frota e idade média por grupo de veículos;  

j) Relatório mensal do total de ordens de serviços realizadas em credenciadas, contendo total de peças e de 

serviços. 

k) Relatório do tempo de imobilização por veículo, contado a partir da data da aprovação do orçamento até a 

disponibilização do veículo; 

l) Relatórios de inconsistências;  

m) Relatórios de estabelecimentos credenciados; 

20.2. Todos os relatórios devem ser gerados a partir de um período pré-estabelecido pela CONTRATANTE, permitindo 

comparativos de desempenho e outras análises de gestão. 

 

21. DA ESTRUTURAÇÃO DO SOFTWARE DA CONTRATADA 

21.1. Esta seção apresenta os requisitos de sistema que, em conjunto, configuram, no entendimento da Municipalidade, 

a solução de software para o controle das manutenções no âmbito do Poder Executivo Municipal; 

21.2. Para efeito de efetivação das despesas, bem como de sua aceitação, as empresas credenciadas, onde forem feitas 

as manutenções, deverão elaborar previamente, para análise da CONTRATANTE, orçamento relativo a cada um dos 

serviços a serem prestados, denominado Ordem de Serviço (OS); 

21.3. A Ordem de Serviço deverá conter no mínimo campos como fabricante, modelo, placa, Órgão, data, código de 

peças/serviços, marca das peças, tempo de garantia de peças/serviços, valores das peças/serviços, descontos, nome 

com número funcional do servidor responsável pela entrega do veículo, nome com número funcional do servidor 

responsável pela retirada do veículo, data de previsão de conclusão, data da conclusão, data da retirada, nome do 

aprovador, nº nota fiscal correspondente ao serviço, etc; 



21.4. Dentre outros requisitos o software deverá: 

a) Ser acessível, via Web, 24 (vinte e quatro) horas por dia em navegadores padrão de mercado como Internet 

Explorer, Mozila Fire Fox, Google Chrome ou outro mais modernos que venha a surgir. Interligar a rede 

credenciada, equipe e Órgãos. Ter funcionamento online para registro de orçamento, cotação, aprovação e 

demais dados da manutenção, bem como para consultas ou relatórios. 

b)  O sistema deverá permitir o cadastramento de Órgãos e usuário no mínimo em 3 níveis hierárquicos.  

Exemplos: 

Nível 1: Administrador; 

Nível 2: Usuários intermediário; 

Nível 3: Usuários com restrições; 

c) Organizar cada Órgão ao contrato por centros de custos, geridos por seus respectivos fiscais do contrato ou 

Secretários com a finalidade de: 

Distribuição da frota por Órgão; 

Gerenciamento da manutenção da respectiva frota; 

Controle financeiro do valor empenhado por cada Órgão; 

Controle de aprovação de Ordem de Serviço; 

21.5. Em caso de necessidade, como por exemplo, por grande quantidade de veículos, os Fiscais do Contrato poderão 

solicitar à CONTRATADA a criação de subunidades, administradas por servidores designados pelos respectivos Órgãos, 

com finalidade de: 

a) Subdividir a respectiva frota; 

b) Subdelegar responsabilidades como ateste em notas fiscais; 

c) Controle de manutenção da frota fracionada; 

21.6. Manter o registro dos acessos (data e hora) e as operações realizadas pelos usuários; 

21.7. Demonstrar e comprovar a operação de acesso ao histórico de alteração/inclusão/exclusão de registro no sistema; 

21.8. Permitir a transferência de veículos entre frota dos Órgãos, em tempo real; 

21.9. Permitir o cadastro e o controle do saldo de empenho; 

21.10. Bloquear serviços que ultrapassem o saldo de empenho; 

21.11. Conter o registro no banco de dados de todos os veículos com campos para marca, modelo, ano de fabricação, 

placas, chassis, Órgão a que pertence, e outros indispensáveis para a transparência e identificação dos referidos 

veículos, sendo esses dados de preenchimento de caráter obrigatório; 

21.12. Permitir ao gestor/fiscal a visualização dos menores preços praticados pelas credenciadas, dos seguintes itens 

por, no mínimo, os últimos 60 dias: 

a) Alinhamento e balanceamento; 

b) Aquisição de pneus; 

c) Troca de Para-brisas; 

d) Troca de pastilha de freio; 

e) Baterias. 

21.1.3 Conter, nas ordens de serviços, códigos de peças e códigos de serviços; 



21.14. Nas ordens de serviço, que não possuem códigos de serviço ou peças, deixar em branco os campos, que serão 

preenchidos pelas credenciadas; 

21.15. Permitir que o gestor ou fiscal remova na Ordem de Serviço, itens que sejam por ele reprovados; 

21.16. Permitir a criação de parâmetros como: 

a) Quilometragem mínima para troca de correia de comando de válvulas; 

b) Quilometragem mínima para troca de pneus; 

c) Outros a critério do gestor ou fiscais dos Órgãos. 

21.17. Alertar com informação online na tela de orçamentos, inconsistências frente aos parâmetros estabelecidos, 

como, tempo de troca de baterias, pneus, correia de comando de válvulas, garantia, etc.; 

21.18. Alertar sobre a necessidade de executar serviços parametrizados, como, troca de correia dentada, de pastilha de 

freio, de disco de freio, alinhamento e balanceamento, e outros definidos pelo gestor ou fiscal dos Órgãos; 

21.19. Conter campo de observação para autorizações de Ordem de Serviço mediante informação de inconsistência; 

21.20. Conter relação de estabelecimentos de manutenção credenciados, contendo no mínimo os seguintes dados: 

nome, endereço, telefone e e-mail; 

21.21. Disponibilizar em qualquer tempo relatórios mínimos conforme este Termo de Referência; 

21.22. Além da Ordem de Serviço, o software deverá conter a opção de solicitação de mais orçamentos para 

comparação do valor da Ordem de Serviço. Esses orçamentos devem ser realizados por oficinas selecionadas de forma 

aleatória, de acordo com a natureza do serviço; 

21.23. Disponibilizar manual do usuário redigido em língua portuguesa, em meio eletrônico no formato .PDF ou .DOC, 

contendo a descrição de funcionalidades e da forma de operação dos vários módulos componentes da solução, visando 

possibilitar referência rápida e suficiente para a boa operação por parte dos usuários do sistema; 

21.24. Alertar na Ordem de Serviço sobre troca prematura de peças em garantia e peças parametrizadas. 

 

22. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS TÉCNICOS E FORNECIMENTO DE PEÇAS 

22.1. A CONTRATANTE é responsável pelo deslocamento dos veículos até os estabelecimentos credenciados para 

manutenção, exceto nos casos que dependerão de serviço de guincho; 

22.2. Para execução dos serviços técnicos de manutenção preventiva e corretiva da frota a CONTRATANTE só aceitará 

as oficinas credenciadas pela CONTRATADA que atendam aos requisitos mínimos exigidos nos itens neste termo de 

referência; 

22.3. O estabelecimento credenciado para avaliação do veículo deverá expedir um orçamento contendo a relação de 

peças e serviços necessários à manutenção do veículo, para abertura da Ordem de Serviço, de acordo com os requisitos 

estabelecidos neste Termo de Referencia; 

22.4. Além da Ordem de Serviço, o software da CONTRATADA deverá conter a opção de solicitação de mais orçamentos 

pelo CONTRATANTE para fins de comparação do valor da Ordem de Serviço. Esses orçamentos devem ser realizados por 

oficinas selecionadas de forma aleatória, de acordo com a natureza do serviço; 

22.5. É facultado à CONTRATANTE levar o veículo para a avaliação de mais de uma oficina credenciada para a elaboração 

dos orçamentos mencionados no item anterior, desde que observado o critério de custo/benefício associados a esses 

deslocamentos adicionais. Caso a CONTRATANTE opte por levar o veículo apenas a uma oficina credenciada, o 



estabelecimento deverá observar os requisitos para a expedição da Ordem de Serviço a partir da qual as demais 

credenciadas deverão elaborar orçamentos para fins de comparação de valor; 

22.6. As credenciadas via sistema, deverão fornecer em seus orçamentos a relação de serviços e/ou peças a serem 

executados/trocadas, tempo de execução do serviço, o custo de mão de obra e de peças, desconto nas peças, para a 

avaliação da CONTRATANTE, que analisará os respectivos custos e a necessidade da execução total ou parcial, levando 

em conta o melhor custo benefício; 

22.7. As empresas credenciadas pela CONTRATADA deverão executar os serviços de manutenção preventiva e corretiva 

de acordo com sua especialidade, com fornecimento de peças e componentes originais ou genuínas e demais materiais 

destinados à manutenção da frota de veículos da CONTRATANTE, somente após a aprovação da execução dos 

serviços/fornecimento das peças por parte da Municipalidade; 

22.8. Itens recondicionados ou similares só serão aceitos mediante autorização dos fiscais de cada Órgão ou gestor, 

desde que não haja a disponibilidade de peças no mercado que satisfaça os itens anteriores; 

22.9. Em caso de recondicionamento, somente após demonstrada a vantagem no custo-benefício, será autorizada a 

aquisição, observados os prazos de garantia; 

22.10. As peças e/ou acessórios substituídos deverão ser devolvidas dentro da embalagem das peças adquiridas, no ato 

da entrega do veículo consertado e devem constar na Ordem de Serviço; 

22.11. As peças e demais materiais deverão ser armazenados no Órgão ou Entidade até a realização de leilão municipal, 

com exceção das baterias, que deverão permanecer com as credenciadas para descarte imediato; 

22.12. Nos serviços para os quais não exista credenciada, será permitida a subcontratação do serviço pela credenciada, 

desde que haja a expressa autorização do fiscal do respectivo Órgão no campo de observações da Ordem de Serviço; 

22.13. A conclusão do serviço deverá ser informada via sistema pela credenciada. 

 

23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

23.1. Regulamenta as condições do presente Registro de Preços o Decreto Federal nº 7.892/2013 e alterações 

posteriores (Decreto nº 8.250/2014, Decreto nº 9.488/2018) além do Decreto Municipal nº 361/2014; 

23.2. Em todos os materiais deverão constar, em suas embalagens, descrições e especificações na língua portuguesa, 

ou apresentar rótulo com as mesmas características; 

23.3. A validade dos materiais deverá ser de no mínimo 01 (um) ano, conforme suas especificações técnicas, a contar 

da data do recebimento definitivo; 

23.4. O objeto ofertado deverá ser novo e original, não se admitindo em hipótese alguma o fornecimento de alternativo, 

reciclado, recondicionado ou recuperado, e deverá estar adequadamente embalado de forma a preservar suas 

características originais; 

23.5. O (s) objeto (s) a serem ofertados deverão ser de ótima qualidade e obedecer rigorosamente: 

a) às normas e especificações constantes deste Termo de Referência; 

b) às normas da ABNT, INMETRO, etc; 

c) às prescrições e recomendações dos fabricantes; 

d) às normas internacionais consagradas, na falta das normas da ABNT; 



23.6. Será recusado qualquer objeto deteriorado, alterado, adulterado, avariado, corrompido, fraudado, bem como 

aquele em desacordo com as normas regulamentares de fabricação, distribuição e apresentação; 

23.7. Em hipótese alguma será aceito objeto recondicionado, remanufaturado, reciclado, ou com alguma característica 

que venha a comprometer o seu uso e utilização pela Administração; 

23.8. A Administração Municipal poderá solicitar testes do objeto junto aos seus fabricantes, para verificar a 

legitimidade do material. Se for declarada pelo fabricante a falsidade, independente da substituição, o(s) objeto(s) 

ficará(ão) retido(s), para que se proceda a responsabilidade criminal, prevista no art. 96, da Lei 8.666/93; 

23.9. Se verificada a inadequação do material ou sua falsidade, será feita notificação da CONTRATADA para que se 

proceda a substituição, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis. 

 
Santa Maria de Jetibá - ES, 20 de dezembro de 2023. 

 

 

 

Elaboração Termo de Referência 

 

Patrick Lopes da Silva 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ANEXO I 

REDE CREDENCIADA PARA INÍCIO DA EXECUÇÃO 

Número de oficina por município e região. 

Metropolitana Nº    de Oficina Caparaó Nº    de Oficina 

 

Vitória* 6 Alegre 1 

Vila Velha* 6 Bom Jesus do Norte 1 

Serra* 6 São José do Calçado 1 

Cariacica* 6 Guaçuí 1 

Guarapari 1 Dores do Rio Preto 1 

Viana* 2 Divino de São Lourenço 1 

Fundão* 1 Ibitirama 1 

Central Serrana  Muniz Freire 1 

Santa Leopoldina* 2 Iúna 1 

Santa Maria de Jetibá* 5 Irupi 1 

Itarana* 1 Ibatiba 1 

Santa Teresa* 1 Rio Doce  

Itaguaçu 1 Linhares* 1 

Sudoeste Serrana  Aracruz 1 

Laranja da Terra 1 Ibiraçu 1 

Afonso Cláudio 1 João Neiva 1 

Brejetuba 1 Rio Bananal 1 

Conceição do Castelo 1 Sooretama 1 

Venda Nova do Imigrante 1 Central Oeste  

Domingos Martins* 1 São Roque do Canaã 1 

Marechal Floriano 1 Baixo Guandu* 1 

Litoral Sul  Colatina* 1 

Alfredo Chaves 1 Marilândia 1 

Anchieta 1 Governador Lindenberg 1 

Iconha 1 Pancas 1 

Rio Novo do Sul 1 São Domingos do Norte 1 

Piúma 1 Alto Rio Novo 1 

Itapemirim 1 São Gabriel da Palha 1 

Marataízes 1 Vila Valério 1 

Presidente Kennedy 1 Nordeste  

Central Sul  Jaguaré 1 

Castelo 1 São Mateus* 1 



Vargem Alta 1 Boa Esperança 1 

Cachoeiro de Itapemirim* 2 Conceição da Barra 1 

Jerônimo Monteiro 1 Pinheiros 1 

Muqui 1 Pedro Canário 1 

Atílio Vivácqua 1 Ponto Belo 1 

Apiacá 1 Montanha 1 

Mimoso do Sul 1 Mucurici 1 

Noroeste 

Águia Branca 1 Mantenópolis 1 

Barra de São Francisco 1 Nova Venécia 1 

Vila Pavão 1 Água Doce do Norte 1 

Ecoporanga 1   

 

 

Obs. Os municípios destacados por asterisco (*) são de credenciamento obrigatório. Quanto aos demais, 

caso o Município tenha necessidade futura, o quantitativo de oficinas credenciadas deverá ser 

respeitado. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ANEXO II 

TABELA DE QUANTITATIVO DE VEÍCULOS PRÓPRIOS DO MUNICÍPIO. 

Nº VEÍCULO/MÁQUINA PLACA ANO MOD 

01 RANGER XL 2.5 4X4 13D FORD MRH-2920 2000 2001 

02 IVECO DAILY CITY FURGÃO 38-13 4X2  MRB-6749 2007 2007 

03 MICRO-ÔNIBUS 8.120 MASCARELLO VW MTT-6814 2010 2010 

04 MICRO-ÔNIBUS MARCOPOLO/VOLARE V8L ON PPU-6388 2017 2017 

05 MICRO-ÔNIBUS MARCOPOLO/VOLARE V8L ON QRE-1F35 2018 2019 

06 UNO MILLE WAY ECONOMICO FLEX 1.0 FIAT OCZ-0568 2012 2012 

07 PÁLIO FIRE ECONOMY FLEX FIAT OCZ-0570 2012 2013 

08 AMBULÂNCIA FIAT DOBLÓ CARGO  MRB-6747 2008 2008 

09 AMBULÂNCIA SPRINTER RONTAN 415 MB OVF-6270 2012 2013 

10 AMBULÂNCIA FIAT DOBLÓ CARGO   OVK-0981 2014 2015 

11 AMBULÂNCIA DOBLÓ CARGO FLEX 1.8 16V FIAT OVK-0982 2014 2014 

12 AMBULÂNCIA DOBLÓ CARGO FLEX 1.8 08V FIAT PPQ-8133 2016 2016 

13 AMBULÂNCIA MONTANA MARIMAR PPQ-8113 2018 2019 

14 AMBULANCIA PEUGEOT EXPERT ALLTA QUS-7D22 2019 2019 

15 AMBULANCIA PEUGEOT EXPERT ALLTA QUW-9J32 2019 2020 

16 AMBULANCIA RENALT MASTER FURGÃO QRJ-1A28 2019 2020 

17 DOBLÓ ATTRACTIVE FLEX 1.4 FIAT OYF-9132 2014 2014 

18 SANDERO EXPRESSION EXP 16H L2 1.6 FLEX PPE-1495 2015 2015 

19 SANDERO EXPRESSION EXP 16H L2 1.6 FLEX  PPE-1496 2015 2015 

20 SANDERO EXPRESSION EXP 16H L2 1.6 FLEX PPE-1498 2015 2015 

21 SANDERO EXPRESSION EXP 16H L2 1.6 FLEX  PPE-4167 2015 2015 

22 SANDERO EXPRESSION PACK AVANTAGE 1.6 PPO-3259 2016 2017 

23 SANDERO EXPRESSION PACK AVANTAGE 1.6 PPO-3260 2016 2017 

24 SANDERO EXPRESSION PACK AVANTAGE 1.6 PPO-3261 2016 2017 

25 CAM. L 200 TRITON SPORT GL CAB. DUPLA PPQ-8115 2018 2019 

26 SPIN 1.8 MT LTZ GM CHEVROL QRD-3034 2018 2019 

27 ONIX 1.0 MT JOY E GM CHEVROLET QRG-2J79 2019 2019 

28 ONIX 1.0 MT JOY E GM CHEVROLET QRG-2J80 2019 2019 

29 MOTOCICLETA NXR 125 BROS ES HONDA OCZ-0578 2013 2013 

30 MOTO CG 160 CARGO QRL-0E44 2019 2020 

31 MASTER FURGÃO RENAULT RBF-6G70 2020 2021 

32 PEUGEOT EXPERT BUSINPK RBF-2D00 2020 2021 

33 FIAT TORO ENDURANCE ATD4 RBF-6F39 2020 2021 



34 GOL 1.6 VW RBB-4J45 2020 2021 

35 MASTER FURGÃO RENAULT FGS-6E35 2022 2023 

36 MASTER FURGÃO RENAULT RBH-8E67 2022 2023 

37 FORD TRANSIT RBI-5A06 2022 2023 

38 ONIX 1.0 TURBO SFS-4F74 2023 2023 

39 ONIX 1.0 TURBO SFS-4F77 2023 2023 

40 ONIX 1.0 TURBO SFS-4F90 2023 2023 

41 ONIX 1.0 TURBO SFS-4F94 2023 2023 

42 ONIX 1.0 TURBO SFS-5E64 2023 2023 

43 ONIX 1.0 TURBO SFT-4B39 2023 2023 

44 ONIX 1.0 TURBO SFT-4B40 2023 2023 

45 ONIX 1.0 TURBO SFT-4B42 2023 2023 

46 ONIX 1.0 TURBO SFT-4B43 2023 2023 

47 ONIX 1.0 TURBO SFT-4B44 2023 2023 

48 ONIX 1.0 TURBO SFT-4B45 2023 2023 

49 ONIX 1.0 TURBO SFX-6A80 2023 2024 

50 CAMIONETE L200 TRITON SFX-1I54 2023 2023 

51 STRADA FIRE 1.4 FIAT MSA-5575 2008 2008 

52 CAMINHÃO BAÚ 8.150 VOLKSWAGEN MPJ-2261 2005 2005 

53 CAMINHÃO VW 10.160 MAD/CABINE 4X2 DRC OYJ-9510 2014 2014 

54 DOBLÓ ESSENCE FLEX 1.8 08V FIAT OVK-0988 2014 2014 

55 FIESTA 1.6 FLEX FORD MTV-9293 2010 2011 

56 FIESTA 1.6 FLEX FORD MTV-9294 2010 2011 

57 FIESTA 1.6 FLEX FORD  MTV-9295 2010 2011 

58 ÔNIBUS 0500RS 1836/30 COMIL VERSATILE I MBB MQO-6915 2005 2005 

59 ÔNIBUS 15.190 EOD E.S.ORE CAIO INDUSCAR VW MTA-4904 2011 2011 

60 ÔNIBUS 15.190 EOD E.HD ORE VW OVF-2495 2013 2013 

61 ÔNIBUS 15.190 EOD E.HD ORE VW MARCOPOLO OVF-2496 2013 2013 

62 ÔNIBUS 15.190 EOD E.HD ORE VW OVF-2502 2014 2014 

63 ÔNIBUS 150 S 21 E IVECO GRANCLASS  PPQ-8110 2016 2017 

64 MICRO-ÔNIBUS EURO V VOLARE V8L ODR-3993 2012 2013 

65 MICRO-ÔNIBUS EURO V VOLARE V8L ODR-3994 2012 2013 

66 MICRO-ÔNIBUS 8.160 NEOBUS VW   PPQ 8107 2016 2017 

67 MICRO-ÔNIBUS 8.160 NEOBUS VW PPQ 8108 2016 2017 

68 MICRO-ÔNIBUS 8.160 NEOBUS VW PPQ 8109 2016 2017 

69 MICRO-ÔNIBUS VOLARE MARCOPOLO V8L ON OYK-4291 2016 2017 

70 SPIN 1.8 FLEX GM CHEVROLET OYG-9160 2016 2016 



71 SPIN 1.8 FLEX GM CHEVROLET OYG-9162 2016 2017 

72 SPIN 1.8 FLEX GM CHEVROLET OYG-9163 2016 2017 

73 MOTO HONDA CG CARGO 160 QRH-2E26 2020 2020 

74 ÔNIBUS WV/MASCA ROMA  PPQ-8114 2017 2018 

75 UNO MILLE WAY ECONOMICO FLEX 1.0 FIAT MTA-4896 2010 2010 

76 KOMBI 1.4 FLEX VOLKSWAGEN MTA-0846 2010 2010 

77 SIENA ESSENCE 1.6 FLEX 4P FIAT OVK-0986 2013 2014 

78 SIENA 1.4 FIAT RQT-7C35 2021 2021 

79 MICRO-ÔNIBUS VOLARE MARCOPOLO V8 OVK-3934 2013 2014 

80 DOBLÓ ESSENCE FLEX 1.8 FIAT OYH-3136 2016 2016 

81 SPIN 1.8 FLEX GM CHEVROLET  OVF-1974 2016 2016 

82 SPIN 1.8 FLEX GM CHEVROLET OYG-9159 2016 2016 

83 SANDERO ZEN 1.6 CVT AUTOMATICO RBA-2H81 2020 2021 

84 GOL 1.6 VW RBB-4J44 2020 2021 

85 RETROESCAVADEIRA JCB 3CX - 2W54WD PPW-1076 2015 2015 

86 CAÇAMBA 16.170 BT VOLKSWAGEN MPJ-8433 1996 1997 

87 CAÇAMBA 16.170 BT VOLKSWAGEN MPP-3H29 1997 1997 

88 CAÇAMBA 13.180 WORKER VOLKSWAGEN MPJ-2C48 2005 2005 

89 CAÇAMBA 13.180 WORKER VOLKSWAGEN MPJ-2C49 2005 2005 

90 CAÇAMBA 13.180E WORKER VOLKSWAGEN MQT-5E15 2006 2006 

91 CAÇAMBA 13.180E WORKER VOLSWAGEN MQT-5426 2006 2006 

92 CAÇAMBA TRUCK 6X4 ATRON 2729K M.BENZ OVF-2E99 2013 2013 

93 CAÇAMBA TRUCK 240E28 TECTOR IVECO OYF-1B82 2013 2014 

94 CAÇAMBA TRUCK 240E28 TECTOR IVECO OYF-1B83 2013 2014 

95 CAÇAMBA TRUCK 240E28 TECTOR IVECO OYF-1B84 2013 2014 

96 CAÇAMBA TRUCK 240E28 TECTOR IVECO OYF-1B85 2013 2014 

97 CAÇAMBA TRUCK 240E28 TECTOR IVECO OYF-1B86 2013 2014 

98 CAÇAMBA TRUCK 240E28 TECTOR IVECO OYF-1B87 2013 2014 

99 CAÇAMBA TRUCK 240E28 TECTOR IVECO OYF-1B89 2013 2014 

100 CAMINHÃO PIPA 13.180 WORKER VOLSWAGEN MQT-5425 2006 2006 

101 CAMINHÃO AGRALE 8500 (melosa) MRB-6748 2008 2008 

102 CAMINHÃO IVECO TRUCK TECTOR 260E28 PRANCHA OVF-2F04 2015 2015 

103 CAMINHÃO FORD CARGO 2423 B PPW-4270 2017 2018 

104 CAÇAMBA VW 15.190 CRM 4X2 PPW-5925 2018 2019 

105 CAÇAMBA VW 15.190 CRM 4X2 PPW-5926 2018 2019 

106 CAÇAMBA VW 15.190 CRM 4X2 PPW-5927 2018 2019 

107 CAÇAMBA VW 15.190 CRM 4X2 PPW-5928 2018 2019 



108 CAÇAMBA VW 15.190 CRM 4X2 QRL-4G65 2019 2019 

109 CAÇAMBA VW 15.190 CRM 4X2 QRL-4F24 2019 2019 

110 CELTA SPIRIT 1.0 FLEXPOWER CHEVROLET MTU-1396 2010 2011 

111 KOMBI 1.4 FLEX VOLKSWAGEN MTA-0766 2009 2010 

112 KOMBI 1.4 FLEX VOLKSWAGEN MSA-5581 2008 2009 

113 PALIO FIRE FLEX FIAT OVK-0J91 2014 2014 

114 TOYOTA BANDEIRANTE MQC-1445 2005 2005 

115 STRADA WORKING FLEX 1.4 FIAT OVK-0J90 2014 2014 

116 CAMINHÃO COMBOIO TECTOR 150E21 IVECO PPD-9583 2016 2017 

117 CAÇAMBA 16.170 BT VOLKSWAGEM MPJ-8443 1996 1997 

118 CAÇAMBA 13.180 EURO WORKER VW MSA-5594 2009 2010 

119 KA 1.0 FLEX FORD  ODO-9H77 2012 2013 

120 GOL 1.6 VW RBB-4J40 2014 2014 

121 CARREGADEIRA 924K CATERPILLAR OVF-2500 2013 2013 

122 CARREGADEIRA 924K CATERPILLAR OVF-2501 2017 2017 

123 CARREGADEIRA W130B NEW HOLLAND  2010 2010 

124 CARREGADEIRA W130B NEW HOLLAND  2019 2019 

125 ESCAVADEIRA HIDRÁULICA CASE CX 130B  2005 2005 

126 ESCAVADEIRA CAT  2005 2005 

127 MOTONIVELADORA 120H CATERPILLAR  2006 2006 

128 MOTONIVELADORA RG 140B N. HOLLAND PAC2  2013 2013 

129 MOTONIVELADORA RG 140B N. HOLLAND  2013 2013 

130 MOTONIVELADORA RG140B PPQ8111 2018 2018 

131 MOTONIVELADORA RG140B PPQ8112 2018 2018 

132 MOTONIVELADORA CASE CAB 845B  2018 2018 

133 MOTONIVELADORA CASE CAB 845B  2009 2009 

134 MOTONIVELADORA CASE CAB 845B  2009 2009 

135 MOTONIVELADORA CASE CAB 845B  2013 2013 

136 MOTONIVELADORA CASE CAB 845B  2013 2013 

137 RETROESCAVADEIRA B95B T 4X4 N. HOLLAND OYG-9161 2017 2017 

138 RETROESCAVADEIRA JCB 4X4 214E 3C PPL-6723 2006 2006 

139 TRATOR VALMETE 785 4X2  2002 2002 

140 TRATOR VALTRA BL88 4X4  2002 2002 

141 ESCAVADEIRA CLG915E LIUGONG  2023 2023 

142 RETROESCAVADEIRA JCB 3CX - 2W54WD PPV-9064 2010 2010 

143 RETROESCAVADEIRA JCB 3CX - 2W54WD PPW-1075 2015 2015 

144 ROLO COMPACTADOR VIBRA. CA 15 DYNA MSA-5584 2010 2010 



145 ROLO COMPACTADOR VIBRA. CAT CS423E MTT-7368 2021 2021 

146 RETROESCAVADEIRA JCB PPM-8055 2021 2021 

147 RETROESCAVADEIRA B95B T4X4 N.H  2015 2015 

148 CARREGADEIRA W130 QRK-8J85 2021 2021 

149 MOTONIVELADORA 845B CASE SFR-1G34 2021 2021 

150 MOTONIVELADORA 845B CASE SFR-1F91 2021 2021 

151 MOTONIVELADORA 845B CASE SFR-1G66 2021 2021 

152 MOTONIVELADORA 845B CASE SFQ-9D22 2021 2021 

153 CAMINHÃO 24.260 VW RBH-5G12 2022 2023 

154 CAMINHÃO 24.260 VW RBH-5G14 2022 2023 

155 CAMINHÃO 9.170 VW RBH-6C63 2022 2023 

156 CAMINHÃO 24.260 VW RBH-9J99 2022 2023 

157 CAMINHÃO 14.190 VW RQN-4D57 2022 2023 

158 CAMINHÃO 14.190 VW RQN-5D14 2022 2023 

159 CAMINHÃO 14.190 VW RQN-5G17 2022 2023 

160 CAMINHÃO 14.190 VW RQN-6F48 2022 2023 

161 CAMINHÃO 14.190 VW RQN-6F49 2022 2023 

162 CAMINHÃO 14.190 VW RQN-6G75 2022 2023 

163 CAMINHÃO 14.190 VW RQN-8H82 2022 2023 

164 CAMINHÃO 24.260 VW SFP-0A02 2022 2023 

165 CAMINHÃO 24.260 VW SFP-0A07 2022 2023 

166 CAMINHÃO 24.260 VW SFP-6H92 2022 2023 

167 ONIX 1.0 TURBO SFU-8H70 2023 2023 

168 ONIX 1.0 TURBO SFU-8H72 2023 2023 

169 MOTOCICLETA NXR 125 BROS KS HONDA MTZ-7707 2003 2003 

170 CAMINHÃO VW CNC 6X2 24.250E CONSTELATTION  MSA-5596 2009 2010 

171 CAMINHÃO MADEIRA VERTIS 90V18 IVECO  OVF-8849 2013 2013 

172 STRADA FIRE 1.3 FIAT MTA-3619 2003 2003 

173 NISSAN FRONTIER MBU S 4X4 MT 2.5 CD   OVF-8984 2013 2014 

174 SIENA EL 1.4 FLEX FIAT MTA-4901 2012 2013 

175 CELTA 1.0L LT FLEX CHEVROLET  OYJ-3J38 2014 2015 

176 FIAT STRADA HD WK RBC-2E14 2020 2020 

177 GOL 1.6 RBB-8E61 2020 2021 

178 FIAT MOBI SFT-2G04 2022 2023 

179 MOTONIVELADORA 12H CATERPILLAR MTH-0416 2013 2013 

180 FIAT UNO ODD-7143 2011 2012 

181 MOTONIVELADORA CAT 120H  1998 1998 



182 RETROESCAVADEIRA JOHN DEERE 310L SFT-0D23 2022 2022 

183 PÁ CARREGADEIRA W20E CASE MPJ-2098 2005 2005 

184 CAMINHÃO LK1414 MB MQR-4454 1989 1990 

185 RETROESCAVADEIRA 406B RANDON MSA-5578 2009 2009 

186 RETROESCAVADEIR XCMG XT870 BR-I SFY-1A03 2023 2023 

187 PALIO FIAT ATTRACTT  PPP-3753 2017 2017 

188 FIAT STRADA HD WK CE E PPX-2101 2018 2018 

189 AMBULÂNCIA DOBLO CARGO FLEX 1.8 08V FIAT  OCX-5877 2012 2013 

190 FIAT STRADA CD SFP-5H98 2022 2022 

191 FIAT STRADA CD SFP-5I07 2022 2022 

192 PÁLIO FIRE ECONOMY FLEX FIAT OCZ-0569 2012 2013 

193 GOL 1.6 VW RBB-4J42 2020 2021 

194 ÔNIBUS 0 400 SRE PL MARCO POLO M. BENZ MPU-5854 1997 1998 

195 ÔNIBUS OF 1722M/59 NEOBUS SP M. BENZ MQR-1915 2005 2006 

196 CAM. AB CD MMC 51972834 L 200 TRITON 3.2 GL OVL-8200 2013 2013 

197 CELTA LIFE 1.0 VHC GM MQF-0643 2004 2005 

198 CAMIONETE PEUGEOT 1.6 CARGA PARTNER QTX-5E67 2019 2020 

199 FIESTA 1.6 FLEX FORD  MTV-9297 2010 2011 

200 REBOQUE BARCO OYG-6059 2014 2014 

201 REBOQUE BARCO OYJ-0790 2014 2014 

202 FIAT TORO VOLCANO AT9 4X4 SFR-9G04 2022 2022 

203 GOL 1.6 VW RBD-6F73 2020 2021 

204 PICK UP F-1000 FORD 4X4 TURBO XL MPX-4732 1997 1998 

205 UNO MILLE FIRE FLEX 1.0 FIAT  MQK-4320 2005 2006 

206 UNO MILLE FIRE FLEX 1.0 FIAT  MQK-4310 2005 2006 

207 KOMBI 1.4 FLEX VOLKSWAGEN MSA-5585 2008 2008 

208 CAMINHÃO 15.180 COMPACTADOR LIXO VW MSA-5F98 2008 2008 

209 CAMINHÃO 9.150 COMPACTADOR LIXO VW MTA-4902 2011 2012 

210 CAMINHÃO CARGO 1519B COMPACTADOR FORD OYF-1766 2013 2013 

211 CAMINHÃO VW 15.190 WORKER PPV-7107 2017 2018 

212 CAMINHÃO PIPA FORD CARGO 1519 B OYJ-2E13 2014 2014 

213 CAMINHÃO L 1418 R M. BENZ MTF-7714 2000 2000 

214 CAMINHÃO COMPACTADOR 17.260 QRM-8D20   

215 CAMINHÃO BAÚ 8.120 EURO3 VOLKSWAGEN MQT-5431 2007 2007 

216 CAMINHÃO IVECO 9.190 RBA-8H23   

217 MOTOCICLETA HONDA BROS NXR 125 KS MQI-7I26 2005 2005 

218 GOL 1.6 VW RBB-4J43 2020 2021 



 

 

 

 

 

 

 

219 PÁ CARREGADEIRA LW300 FIM-5B23 2021 2021 

220 MOTOCICLETA NXR 125 BROS ES HONDA OCZ-0579 2013 2013 

221 RETROESCAVADEIRA JCB 4X4 PLUS 3C OVF-2497 2017 2017 

222 CAMINHÃO MAD/CABINE VERTIS 90V18 IVECO  OVH-1338 2013 2013 

223 SAVEIRO 1.6 VW SFV-6E15 2023 2023 

224 CAÇAMBA PAPA LIXO IVECO TECTOR PPW-5936 2018 2018 

225 CAMINHÃO 14.190 VW RQN-4D64 2022 2023 

226 CAMINHÃO 11.190 IVECO SDR-7G25 2022 2022 

227 CAMINHÃO ATEGO 1726 MB SFQ-6G53 2022 2022 

228 CAMINHÃO 17.260 VW SFR-4A74 2022 2023 

229 RETROESCAVADEIRA XCMG XC870BR-I SFR-5H78 2022 2022 

230 RETROESCAVADEIRA XCMG XC870BR-I SFR-5H45 2022 2022 

231 ONIX 1.0 TURBO SFX-4B58 2023 2024 

232 MOTO YAMAHA CROSSER SFX-1J85 2023 2023 

233 MOTO YAMAHA CROSSER SFX-1J86 2023 2023 

234 CAMINHÃO VW 9-170 SFX-3H17 2023 2023 

235 MICRO-ÔNIBUS VOLARE V8 ON/MA 8.54X2 OVI-4842 2013 2013 

236 SPIN 1.8 FLEX GM CHEVROLET LTZ OVL-6528 2016 2017 

237 ÔNIBUS OF 1318 CIFERAL MERCEDES BENZ LIU-9227 1993 1993 

238 SIENA 1.8 HLX FLEX FIAT MSH-0102 2008 2008 

239 DUCATO MINIBUS FIAT MTI-4608 2001 2001 

240 SAVEIRO 1.6 VW SFV-6E25 2023 2023 

241 FIESTA 1.6 FLEX FORD MTV-9296 2010 2011 

242 GOL 1.6 VW RBB-4J41 2020 2021 

243 UNO MILLE FIRE FLEX 1.0 FIAT  MQK-4311 2005 2006 

244 UNO MILLE FIRE FLEX 1.0 FIAT  MSA-5595 2008 2008 

245 UNO MILLE WAY ECONOMICO FLEX 1.0 FIAT MSA-5597 2008 2009 

246 MASTER 19 1 MSUVITR 323 MODELO RENAULT OVF-2503 2015 2016 

247 ONIX 1.0 TURBO SFT-4B41 2023 2023 

248 ONIX 1.0 TURBO SFX-6A77 2023 2023 



CATEGORIA QUANTIDADE 

Motocicleta 08 

Barco e equipamentos (Roçadeiras e motosserras) 58 

Linha Leve ( veículos de passeio, vans e camionetas) 112 

Linha diesel leve (Ônibus, Micro-ônibus, Caminhões)  83 

Linha diesel pesada Máquinas em geral  43 

TOTAL 304 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ANEXO III 

 

CONCEITOS 

 

Para fins de esclarecimento, nesse contrato entende-se por: 

● Veículo: veículo automotor, dotado de motor próprio, e, portanto, capaz de se locomover em virtude de impulso 

(propulsão) ali produzido. Serão os carros, caminhonetes, ônibus, caminhões, tratores, motocicletas (e assemelhados). 

● Equipamento: ferramental agregado ao veículo para atender sua finalidade, como geradores, motosserras, moto-

podas, compressores, roçadeiras, bombas hidráulicas, bombas pneumáticas,  perfurador de solo, placa compactador, 

martelete, elevador automotivo, etc. 

● Veículo Leve: veículos compactos, subcompactos, utilitários, camionetes, vans, caminhonetas de até 3.500 kg. 

● Veículo diesel leve: corresponde aos veículos a partir de 3.501 kg, ônibus, micro-ônibus, caminhão, chassi-

plataforma, reboque ou semi-reboque e suas combinações. 

● Veículo diesel pesado: caminhão-trator, trator de roda, trator misto, maquinário de terraplanagem.  

● Motocicleta: veículo automotor de duas rodas, com ou sem side-car, dirigido por condutor em posição montada. 

● Barco/equipamentos: veículo motorizado de uso aquático, roçadeiras e motosserras. 

● Peça genuína: as fornecidas por concessionárias autorizadas geralmente marcadas com o logo da montadora. 

● Peça original: as fornecidas pelo mercado paralelo, porém com marcas de fabricantes que produzem as peças para 

as montadoras. 

● Gestor: representante da Administração, designado para acompanhar a execução do contrato e promover as 

medidas necessárias à fiel execução das condições previstas no ato convocatório e no instrumento contratual; 

● Comissão gestora ou comissão de gestão contratual: grupo de, no mínimo, três servidores designados pela 

autoridade competente para gerenciar, acompanhar e fiscalizar contrato que for reputado de maior complexidade; 

● Fiscal: representante da Administração designado ou pessoa física ou jurídica contratada, com as atribuições de 

subsidiar ou assistir o Gestor de Contrato; 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ANEXO IV 

TABELA DE DEMONSTRAÇÃO TÉCNICA 

(Apenas para o vencedor do certame) 

ITEM DO TR CATEGORIA ITENS PARA DEMONSTRAÇÃO 

1 
Plataforma  e 

ambiente 

Ser acessível, via WEB, 24 (vinte e quatros) horas por dia em navegadores 

padrão de mercado como Internet Explorer, Mozila Fire Fox, Google Chrome 

ou outro mais modernos que venha a surgir. 

Interligar a rede credenciada, equipe e órgão/entidades; ter funcionamento 

online para registro do orçamento, cotação, aprovação e demais dados da 

manutenção, bem como para consultas ou relatórios. 

2 
Segurança do 

Sistema 

O Sistema WEB deverá permitir acesso somente a usuários previamente 

cadastrados e autenticados por meio de senha individual. 

3 
Segurança do 

Sistema 

O sistema WEB deverá manter o registro dos acessos (data e hora) e as 

operações realizadas pelos usuários. Demonstrar e comprovar a operação por 

meio de acesso ao hitórico de alteração/inclusão/exclusão de registro no 

sistema. 

4 
Cadastro de 

Usuários 

O sistema deverá permitir o cadastramento de Órgãos e usuário no mínimo 

em 3 níveis hierárquicos. 

Ex: .Nível 1: Prefeito Municipal 

       Nível 2: Secretarias Municipais 

       Nível 3: Setores 

5 
Cadastro de 

Unidades 

Organizar cada Órgão ao Contrato por Centros de Custos, geridos por seus 

respectivos Fiscais do Contrato com a finalidade de: 

● Distribuição da frota por Órgão; 

● Gerenciamento da manutenção da respectiva frota; 

● Controle financeiro do valor empenhado por cada Órgão; 

● Controle de aprovação de Ordem de Serviço; 

6 
Cadastro de 

Veículos 

O sistema deverá permitir o cadastro em tempo real da frota de veículo e 

equipamentos por órgão, inclusive de informações      particulares      que      o 

caracterizam, tais como: marca, modelo, ano de fabricação, placa, chassis, 

órgão a que pertence e outros indispensáveis para a transparência e 

identificação dos referidos veículos. 

O sistema deverá permitir ao Nível 1 de usuário a pesquisa que localize um 

determinado veículo cadastrado, independente da frota ao qual esteja 

vinculado. 



 

7 

Cadastro e 

veículos 

O sistema deverá permitir a inclusão, exclusão e/ou transferência de veículos 

entre as frotas dos Órgãos, em tempo real. 

8 
Cadastro de 

Oficinas 

Apresentar relação de estabelecimentos credenciados por nome, endereço 

completo e telefone. 

  

9 
Cadastro de 

Empenhos 

Deverá ser possível efetuar cadastro de valores empenhados pelos Órgãos 

com no mínimo 3 níveis hierárquicos, e destes valores, deduzir 

automaticamente o valor correspondente ao orçamento autorizado pelo 

Fiscal do Órgão. O sistema só poderá serviços com saldo de empenho 

insuficiente mediante justificativa do fiscal do Órgão. 

10 
Operação  da 

manutenção 

O sistema deverá permitir o controle de vida útil dos pneus, diferenciado do 

controle das demais peças, contemplando alertas para rodízio, 

balanceamento, alinhamento e substituição. 

a) Quilometragem mínima para troca de correia de comando de válvulas; 

b) Quilometragem mínima para troca de pneus; 

c) Alertar na Ordem de Serviço sobre troca prematura de peças em 

Garantia e peças parametrizadas 

11 
Operação  da 

manutenção 

A Ordem de Serviço deverá conter no mínimo campos como fabricante, 

modelo, placa, Órgão, data, código de peças/serviços, marca das peças, 

tempo de garantia de peças/serviços, valores das peças/serviços, descontos, 

nome com número funcional do servidor que entrega o veículo, nome com 

número funcional do servidor que retira o veículo, data de previsão de 

conclusão, data da conclusão, data da retirada, nome do aprovador, nº nota 

fiscal correspondente ao serviço. 

 

 

12 

Operação  da 

manutenção 

Alertar com informação online na tela de orçamentos inconsistências frente 

aos parâmetros estabelecidos como tempo de troca de baterias, pneus, 

correia de comando de válvulas, garantia, etc 

13 
Operação  da 

manutenção 

O sistema deverá manter o histórico de troca de peças e serviços efetuados, 

com nomenclatura padronizada, contendo seus preços e quantidade de hora 

de mão de obra para reparo. 



14 
Operação  da 

manutenção 

O sistema deverá permitir avaliar e aprovar os orçamentos de peças, 

acessórios e serviços. 

Além da Ordem de Serviço, o software deverá conter a opção de solicitação 

de mais orçamentos para comparação do valor da Ordem de Serviço, esses 

orçamentos devem ser realizados por oficinas selecionadas de forma 

aleatória, de acordo com a natureza do serviço 

Possibilitar a inclusão de fotos aos orçamentos eletrônicos, a fim de justificar 

trocas de peças, bem como das notas fiscais digitalizadas relativas aos 

serviços realizados. 

Permitir que os aprovadores possam filtrar a visualização das Ordens de 

Serviço de manutenção pendentes de aprovação  por  Órgãos,  por  data,  por 

agrupamento/categoria e por status de aprovação. 

Permitir nos orçamentos a inserção de quantidade de mão de obra utilizada 

para cada peça substituída ou serviço realizado. 

No processo de cotação deverá conter o valor orçado inicialmente e valor 

aprovado de cada peça ou serviço. 

Permitir no processo de cotação a informação dos estabelecimentos que 

apresentaram orçamentos. 

15 Relatórios 
O Sistema deverá emitir a relação de ordens de serviços de veículos, mediante 

fornecimento da placa. 

16 Relatórios 
O sistema deverá emitir as informações de gastos com manutenção por Órgão 

e seus respectivos empenhos. 

17 Relatórios 
O sistema deverá emitir uma relação contendo as peças, mão de obra/hora, 

filtrável por Órgão, por placa ou por família de veículos. 

18 Relatórios 
O sistema deverá emitir uma relação mensal do total de ordens de serviços 

realizadas em credenciadas, contendo total de peças e de serviços. 

19 Relatórios 
O sistema deverá emitir relação dos estabelecimentos credenciados filtrável 

por qualquer informação constante no cadastro. 

20 Relatórios 

O sistema deverá fornecer por meio de relatórios todas as informações 

disponíveis no sistema sobre os itens de análise e permitir que os campos de 

informação sejam critérios de filtragem. Deve ser possível visualizar os 

relatórios de forma customizada, através da escolha de quaisquer dos dados 

disponíveis serão utilizados. 

21 Relatórios 
Os relatórios devem ser exportáveis para ao menos um formato compatível 

com softwares de planilha de dados (.xls, .xlsx,.csv, .txt) 



ANEXO V 

 

MÉDIA PESQUISA DE PREÇOS 

 

 

O critério utilizado para fins de contratação será a menor taxa de administração. 

 

 

 
  

Item Código Especificações 
NEO 

CONSULTORIA 
PRIME BENEFÍCIOS 

LINK CARTÃO DE 

BENEFÍCIOS 
MÉDIA 

01 4744 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE GERENCIAMENTO E CONTROLE 

INFORMATIZADO DE MANUTENÇÃO DA FORTA MUNICIPAL, uso de 

cartões eletrónicos magnéticos ou com chip como meio de 

intermediação de pagamento para execução de serviços de oficina 

mecânica em geral, com fornecimento de peças originais ou genuínas 

em rede de estabelecimentos especializados e credenciados para 

veículos, máquinas e equipamentos que compõem a frota municipal 

e/ou instrumentos congéneres. 

2,00 % 3,00 % 3,00 % 2,66% 



ANEXO VI 

MÉDIA PESQUISA DE PREÇO 

 

Peças: serão utilizados como parâmetro de preços os valores de peças originais de 1ª primeira linha constantes das tabelas: Orion Peças, Audatex Brasil Molicar, tabela de 

preços de peças praticados pelas empresas concessionárias/autorizadas sediadas no Estado do Espírito Santo. 

Na manutenção de equipamentos será admitido como valor máximo de mão de obra aquele correspondente à mão e obra do tipo de veículo ao qual o item está acoplado. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO MOTO VIX 
MOTOS PRA 

VOCÊ 
HELL - 

VALOR 

MÉDIO 

01 Motocicleta R$ 85,00 R$ 45,00 R$ 40,00 - R$ 56,66 

ITEM ESPECIFICAÇÃO TRATORPEL J&V DISCHER RAMAQ 
VALOR 

MÉDIO 

02 Barco/equipamentos R$ 205,00 R$ 100,00 R$ 100,00 R$ 120,00 R$ 131,25 

ITEM ESPECIFICAÇÃO TRATORPEL GILVAN DORING HELL 
VALOR 

MÉDIO 

03 Linha Leve (Veículos de passeio, Vans e Camionetas ) R$ 175,00 R$ 130,00 R$ 180,00 R$ 150,00 R$ 158,75 

ITEM ESPECIFICAÇÃO TRATORPEL IRMÃOS KIEFER MAKSERV HELL 
VALOR 

MÉDIO 

04 Linha Diesel (Ônibus, Micro-ônibus, Caminhões) R$ 312,00 R$ 130,00 R$ 190,00 R$ 150,00 R$ 195,50 

ITEM ESPECIFICAÇÃO TRATORPEL MAKSERV HELL - 
VALOR 

MÉDIO 

05 Linha Diesel Máquinas em geral R$ 312,00 R$ 210,00 R$ 200,00 - R$ 240,66 



ANEXO VII 

PRAZOS PARA IMPLANTAÇÃO DO SISTEMA 

Atividade Prazo 

Cadastrar a frota de veículos e máquinas 

30 dias, contados da 

assinatura do contrato 

Cadastrar condutores (usuários do cartão) 

Definir logística da rede de credenciadas 

Credenciar, ou comprovar o credenciamento 

Fornecer a CONTRATANTE dados cadastrais da rede de credenciados 

Fornecer cartões para os veículos e máquinas 

Fornecer a relação da rede credenciada atualizada Imediatamente 

Capacitar as partes envolvidas no gerenciamento (Treinamento) 
5 dias, contados da assinatura do 

contrato 

Atender às Secretarias/Orgãos incluídos posteriormente no contrato, 

conforme os mesmos critérios estabelecidos para a contratação 
15 dias, a partir da solicitação 

Cadastrar novo veículo após sistema implantado 2 dias, a partir da solicitação 

Entregar segunda via de cartão de veículo ou de usuário 5 dias úteis, a partir da solicitação 

Prover respostas as demandas formais dos fiscais (ofício) 5 dias úteis 

Prover respostas as demandas informais dos fiscais e usuários (e- mail, 

telefone, etc.) 

 

24 horas 

Solucionar problemas técnicos no sistema da CONTRATADA, utilizado no 

atendimento das demandas da CONTRATANTE 
5 dias úteis 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



ANEXO VIII 

ESPECIFICAÇÕES BÁSICAS DOS SERVIÇOS 

 

⚫ Mecânica em geral com fornecimento de peças e acessórios; 

⚫ Óleos e Lubrificantes automotivos; 

⚫ Reparação elétrica; 

⚫ Funilaria e pintura em geral; 

⚫ Lavagem; 

⚫ Recapagem e vulcanização;  

⚫ Recauchutagem de pneus; 

⚫ Serviços de Borracharia; 

⚫ Vidraçaria; 

⚫ Carroçaria/capotaria; 

⚫ Tapeçaria; 

⚫ Troca de pneus com alinhamento e balanceamento de rodas; 

⚫ Manutenção em ar-condicionado incluindo higienização; 

⚫ Manutenção e reparação de tacógrafos; 

⚫ Calibração (aferição) de tacógrafos; 

⚫ Serviço de mangote e agregados hidráulicos; 

⚫ Manutenção em equipamentos; 

⚫ Regulagem eletrônica e Diagnóstico automotivo; 

⚫ Serviço de molas, balança e suspensão em geral; 

⚫ Serviço de torno e solda com material. 

 

  Outras especializações oferecidas pelo mercado de reparação de veículos e/ou equipamentos, por 

orientação da CONTRATANTE. 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 


